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CONHECIMENTO. RECURSO ESPECIAL. SUMULA CARF N° 115.
RICARF. ART. 67, §3°. IN 243.

Nao ¢ conhecido Recurso Especial contra acordao que adota entendimento de
Stimula CARF, nos termos do artigo 67, §3°, do RICARF (Portaria MF
343/2015).

O acordao recorrido amolda-se a Simula CARF n°® 115, que prevé: "4
sistematica de calculo do "Método do Preco de Revenda menos Lucro com
margem de lucro de sessenta por cento (PRL 60)" prevista na Instrugdo
Normativa SRF n° 243, de 2002, ndo afronta o disposto no art. 18, inciso I,
da Lei n° 9.430, de 1996, com a redagdo dada pela Lei n° 9.959, de 2000.".
Recurso Especial nao conhecido quanto ao tema.

CONHECIMENTO. MULTA ISOLADA. PARADIGMA REFORMADO.
PUBLICACAO DEPOIS DA INTERPOSICAO DO RECURSO ESPECIAL.

A reforma de acorddo paradigma ndo impede o conhecimento do recurso
especial se houve publicagdo desta decisdo apos a interposi¢ao do recurso.

RECURSO ESPECIAL. PRECO DE TRANSFERENCIA. PRL. FRETE.
SEGUROS.

E conhecido o recurso especial quanto a esta matéria diante da divergéncia na
interpretagdo da lei tributaria, conforme decisao da Presidente de Camara.

PRECOS DE TRANSFERENCIA. METODO PRL. LEI 9.430 DE 1996.
MECANISMO DE COMPARABILIDADE. PRECOS PRATICADO E
PARAMETRO. INCLUSAO. FRETE, SEGURO E TRIBUTOS
INCIDENTES NA IMPORTACAO.

Operagdo entre pessoas vinculadas (no qual se verifica o prego praticado) e a
operagdo entre pessoas nao vinculadas, na revenda (no qual se apura o prego
parametro) devem preservar pardmetros equivalentes. Analisando-se o
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 CONHECIMENTO. RECURSO ESPECIAL. SÚMULA CARF Nº 115. RICARF. ART. 67, §3º. IN 243.
 Não é conhecido Recurso Especial contra acórdão que adota entendimento de Súmula CARF, nos termos do artigo 67, §3º, do RICARF (Portaria MF 343/2015). 
 O acórdão recorrido amolda-se à Súmula CARF nº 115, que prevê: "A sistemática de cálculo do "Método do Preço de Revenda menos Lucro com margem de lucro de sessenta por cento (PRL 60)" prevista na Instrução Normativa SRF nº 243, de 2002, não afronta o disposto no art. 18, inciso II, da Lei nº 9.430, de 1996, com a redação dada pela Lei nº 9.959, de 2000.". Recurso Especial não conhecido quanto ao tema.
 CONHECIMENTO. MULTA ISOLADA. PARADIGMA REFORMADO. PUBLICAÇÃO DEPOIS DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL.
 A reforma de acórdão paradigma não impede o conhecimento do recurso especial se houve publicação desta decisão após a interposição do recurso.
 RECURSO ESPECIAL. PREÇO DE TRANSFERÊNCIA. PRL. FRETE. SEGUROS.
 É conhecido o recurso especial quanto a esta matéria diante da divergência na interpretação da lei tributária, conforme decisão da Presidente de Câmara.
 PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA. MÉTODO PRL. LEI 9.430 DE 1996. MECANISMO DE COMPARABILIDADE. PREÇOS PRATICADO E PARÂMETRO. INCLUSÃO. FRETE, SEGURO E TRIBUTOS INCIDENTES NA IMPORTAÇÃO. 
 Operação entre pessoas vinculadas (no qual se verifica o preço praticado) e a operação entre pessoas não vinculadas, na revenda (no qual se apura o preço parâmetro) devem preservar parâmetros equivalentes. Analisando-se o método do PRL, a comparabilidade entre preços praticado e parâmetro, sob a ótica do § 6º do art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996, opera-se segundo mecanismo no qual se incluem na apuração de ambos os preços os valores de frete, seguros e tributos incidentes na importação.
 PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA. MÉTODO PRL. LEI 12.715, DE 2012. MECANISMO DE COMPARABILIDADE. PREÇOS PRATICADO E PARÂMETRO. EXCLUSÃO. FRETE, SEGURO E TRIBUTOS INCIDENTES NA IMPORTAÇÃO. 
 Com a Lei nº 12.715, de 2012 (conversão da MP nº 563, de 2012) o mecanismo de comparabilidade passou por alteração em relação à Lei nº 9.430, de 1996, no sentido de se excluir da apuração dos preços praticado e parâmetro os valores de frete, seguros (mediante atendimento de determinadas condições) e tributos incidentes na importação.
 MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. LEI. NOVA REDAÇÃO. FATOS GERADORES A PARTIR DE 2007.
 Tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996 de suportes fáticos distintos e autônomos com diferenças claras na temporalidade da apuração, que tem por consequência a aplicação das penalidades sobre bases de cálculo diferentes. A multa de ofício aplica-se sobre o resultado apurado anualmente, cujo fato gerador aperfeiçoa-se ao final do ano-calendário, e a multa isolada sobre insuficiência de recolhimento de estimativa apurada conforme balancetes elaborados mês a mês ou ainda sobre base presumida de receita bruta mensal. O disposto na Súmula nº 105 do CARF aplica-se aos fatos geradores pretéritos ao ano de 2007, vez que sedimentada com precedentes da antiga redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, que foi alterada pela MP nº 351, de 22/01/2007, convertida na Lei nº 11.489, de 15/07/2007.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Especial, vencida a conselheira Viviane Vidal Wagner, que não conheceu do recurso quanto à concomitância da multa. No mérito, por maioria de votos, (i) em relação à inclusão de frete, seguros e tributos no preço parâmetro, acordam em negar provimento ao recurso, vencidos os conselheiros Cristiane Silva Costa (relatora), Luís Flávio Neto, Gerson Macedo Guerra e José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado), que lhe deram provimento; (ii) em relação à concomitância da multa, acordam em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Cristiane Silva Costa (relatora), Luís Flávio Neto, Demetrius Nichele Macei e José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado), que lhe deram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro André Mendes de Moura.
 (assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rêgo - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Cristiane Silva Costa- Relatora
 
 (assinado digitalmente)
 André Mendes de Moura
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Flávio Franco Corrêa, Luis Flávio Neto, Viviane Vidal Wagner, Gerson Macedo Guerra, Rafael Vidal de Araújo, Demetrius Nichele Macei, José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado) e Adriana Gomes Rego (Presidente).
 
  Trata-se de processo julgado pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da Primeira Seção deste Conselho, quando foi negado provimento ao recurso voluntário, em acórdão assim ementado (acórdão nº 1201-001.652): 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2009 
PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA. ARTIGO 20­A DA LEI Nº 9.430/1996. O artigo 20­A, da Lei nº 9.430/1996, determina expressamente que sua aplicação deve ocorrer para fatos geradores ocorridos a partir do ano calendário de 2012. Afastar esta previsão sob o argumento de que tal lei teria violado o CTN implica análise de questão constitucional, análise esta cuja competência não detém este Conselho, conforme artigo 26­A do Decreto nº 70.235/1972 e Súmula CARF nº 2. 
PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA. PRL60. APLICAÇÃO NO ANO CALENDÁRIO DE 2009. O método PRL com margem de lucro de 60% pode ser aplicado no ano calendário de 2009. 
PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA. MÉTODO MAIS FAVORÁVEL. A utilização do método mais favorável é uma faculdade do contribuinte, e não uma imposição à fiscalização. 
PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. ERRO DE CÁLCULO. INOCORRÊNCIA. Os valores referentes aos créditos presumidos de ICMS, concedidos pelo Estado do Paraná, não são passíveis de redução do custo do produto vendido. 
IRPJ. PREÇO DE TRANSFERÊNCIA. PRL. PREÇO PRATICADO. ESTOQUE INICIAL. Na determinação do preço praticado devem ser computados os valores e as quantidades relativos aos estoques existentes no início do período de apuração. 
IRPJ. ESTIMATIVA NÃO RECOLHIDA EM DEZEMBRO. MULTA ISOLADA. A aplicação da multa isolada sobre estimativa não recolhida, ainda que em dezembro tem base legal, razão pela qual pode ser exigida. 
PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA. MÉTODO PRL. PREÇO PRATICADO. INCLUSÃO DE FRETE, SEGURO E TRIBUTOS INCIDENTES SOBRE A IMPORTAÇÃO. Segundo o disposto no art. 18, § 6º, da Lei nº 9.430/96, o preço praticado é o preço de aquisição da mercadoria (FOB), acrescido dos valores incorridos a título de frete, seguro e tributos incidentes sobre a importação. A inclusão desses valores no cálculo do preço praticado em nada prejudica o direito do sujeito passivo em deduzi­los como despesa no levantamento do lucro líquido do exercício. Por outro lado, a não inclusão daqueles valores no cálculo do preço praticado prejudicaria a sua comparabilidade com o preço parâmetro levantado segundo o método PRL, uma vez que neste estão necessariamente incluídos os valores de frete, seguro e tributos incidentes sobre a importação. 
PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA. MÉTODO PRL60. PREÇO PARÂMETRO. IN 243/2002. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. Legalidade tributária, de acordo com o disposto no art. 150, I, da Constituição da República, significa que nenhum tributo poderá ser instituído ou aumentado senão por intermédio de lei. Portanto, não afronta a idéia de legalidade tributária a instrução normativa expedida pela SRF que porventura exija tributo em montante inferior àquele previsto em lei. Restou provado que o preço parâmetro PRL60 calculado segundo o disposto na Instrução Normativa SRF nº 243/2002 resulta em IRPJ e CSLL em valores inferiores àqueles que seriam devidos segundo a Lei nº 9.430/96, daí porque não há que se falar, aqui, em violação ao princípio da legalidade tributária. 
FALTA DE PAGAMENTO POR ESTIMATIVA. MULTA ISOLADA. CABIMENTO. Com o advento da Medida Provisória n. 351/2007, convertida na Lei n.11.488/2007, tornou­se juridicamente indiscutível o cabimento da incidência da multa isolada pela falta de pagamento das estimativas mensais do IRPJ e da CSLL, ainda que cumulativamente haja imposição da multa de ofício proporcional ao imposto e à contribuição devidos ao final do respectivo ano­calendário. 
IRPJ. REFLEXO NA CSLL. O decidido quanto ao IRPJ deve ser aplicado à tributação reflexa (CSLL) decorrente dos mesmos elementos e fatos. 
O contribuinte foi intimado em 03/08/2017 (fls. 629), interpondo recurso especial em 18/08/2017 (fls. 631). Em síntese, neste recurso alega divergência na interpretação da lei tributária a respeito dos seguintes temas:
Ilegalidade do método PRL 60 previsto na IN RFB 243/2002, identificando os acórdãos paradigmas nº 1202-000.835;
Ilegalidade da inclusão do despesas de frete e seguro no cálculo do preço praticado para fins de PRL, constando como acórdão paradigma o de nº 1401-001.594;
Ilegalidade da exigência concomitante de multa de ofício e multa isolada sobre estimativas mensais, com paradigma nº 1103-001.097.
A Presidente da 2ª Câmara da Primeira Seção (Conselheiro André Mendes de Moura) conheceu integralmente do recurso:
Considerando que, consoante o exposto no presente despacho, foram preenchidos os pressupostos regimentais de admissibilidade, e que foi demonstrada a existência de divergência jurisprudencial, DOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL interposto pelo sujeito passivo JTEKT AUTOMOTIVA BRASIL LTDA, que abrange as seguintes matérias: �ilegalidade da IN SRF nº 243/2002�, �inclusão, no cálculo do preço praticado, dos valores do frete e seguro�, e �multa isolada por falta de recolhimento de estimativas - concomitância�. 
A Procuradoria apresentou contrarrazões ao recurso especial (fls. 782), em síntese, sustentando que:
Não deveria ser conhecido o recurso especial pois um dos acórdãos paradigmas teria sido reformado pela CSRF antes da interposição do recurso (acórdão 1103-001.097), tratando da exigência da multa isolada sobre estimativas mensais;
No mérito, sustenta a legalidade da IN 243 e da inclusão de frete e seguros no cálculo do preço praticado para fins de PRL; 
É o relatório.
 Conselheira Cristiane Silva Costa, Relatora.
O recurso especial foi admitido quanto a três matérias, quais sejam: (i) ilegalidade da IN 243; (ii) ilegalidade de inclusão de despesas de frete e seguro no preço praticado para fins de PRL e (iii) impossibilidade de cumulação de multa de ofício e multa isolada sobre estimativas mensais.
Adoto as razões da Presidente de Câmara para conhecimento do recurso especial quanto à segunda matéria (frete e seguros), nos termos do artigo 59, §1º, da Lei nº 9.784/1999. 
Passo a reapreciar o conhecimento quanto às demais matérias, tanto por força de aprovação de Súmula em reunião do Pleno em setembro de 2018, quanto diante de questionamento específico da Procuradoria no tocante à incidência cumulativa de multa.

Conhecimento � Ilegalidade da IN 243
A Primeira Turma da CSRF aprovou Súmula em 03/09/2018, com o seguinte teor:
Súmula CARF nº 115:A sistemática de cálculo do "Método do Preço de Revenda menos Lucro com margem de lucro de sessenta por cento (PRL 60)" prevista na Instrução Normativa SRF nº 243, de 2002, não afronta o disposto no art. 18, inciso II, da Lei nº 9.430, de 1996, com a redação dada pela Lei nº 9.959, de 2000.
O acórdão recorrido, embora proferido antes da aprovação da Súmula, teve os mesmos fundamentos da Súmula, como se verifica do trecho da ementa desta decisão:
PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA. MÉTODO PRL60. PREÇO PARÂMETRO. IN 243/2002. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. Legalidade tributária, de acordo com o disposto no art. 150, I, da Constituição da República, significa que nenhum tributo poderá ser instituído ou aumentado senão por intermédio de lei. Portanto, não afronta a idéia de legalidade tributária a instrução normativa expedida pela SRF que porventura exija tributo em montante inferior àquele previsto em lei. Restou provado que o preço parâmetro PRL60 calculado segundo o disposto na Instrução Normativa SRF nº 243/2002 resulta em IRPJ e CSLL em valores inferiores àqueles que seriam devidos segundo a Lei nº 9.430/96, daí porque não há que se falar, aqui, em violação ao princípio da legalidade tributária. 
Ademais, é pertinente destacar que o Regimento Interno do CARF impede o conhecimento de recurso especial, quando o acórdão recorrido alinhe-se ao entendimento de súmula CARF, mesmo que aprovada posteriormente à interposição do recurso especial:
Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF. (...)
§ 3º Não cabe recurso especial de decisão de qualquer das turmas que adote entendimento de súmula de jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes, da CSRF ou do CARF, ainda que a súmula tenha sido aprovada posteriormente à data da interposição do recurso.
Assim, não conheço o recurso especial quanto à ilegalidade da IN 243.

Conhecimento � Multa isolada concomitante
O contribuinte apresentou recurso especial questionando a imposição de multa isolada concomitante com a multa de ofício apresentando um acórdão paradigma: 1103-001-097, proferido nos autos do processo administrativo nº 10480.725955/2012-13
A Procuradoria questiona o conhecimento do recurso especial nesta matéria, pois o paradigma teria sido reformado pela CSRF.
Com efeito, em sessão de julgamento realizada em 10/08/2017, esta Turma da CSRF decidiu por reformar o citado acórdão 1103-001.097, conforme acórdão nº 9101-003.052, do qual se extrai a ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2008 
ADMISSIBILIDADE. ART. 67 DO ANEXO II DO RICARF. DIVERGÊNCIA. NÃO DEMONSTRADA. NÃO CONHECIMENTO. 
O recurso especial interposto para a Câmara Superior de Recursos Fiscais, para ser conhecido, deve demonstrar a divergência de interpretação da legislação tributária entre a decisão recorrida e a paradigma, que pode ter sido proferida por outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF. Contudo, a demonstração resta prejudicada quando se constata que decisão recorrida e paradigmas possuem suportes fáticos que não se comunicam. Recurso não conhecido. 
MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. LEI. NOVA REDAÇÃO. FATOS GERADORES A PARTIR DE 2007. 
Tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996 de suportes fáticos distintos e autônomos com diferenças claras na temporalidade da apuração, que tem por consequência a aplicação das penalidades sobre bases de cálculo diferentes. A multa de ofício aplica­se sobre o resultado apurado anualmente, cujo fato gerador aperfeiçoa­se ao final do ano­calendário, e a multa isolada sobre insuficiência de recolhimento de estimativa apurada conforme balancetes elaborados mês a mês ou ainda sobre base presumida de receita bruta mensal. O disposto na Súmula nº 105 do CARF aplica­se aos fatos geradores pretéritos ao ano de 2007, vez que sedimentada com precedentes da antiga redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, que foi alterada pela MP nº 351, de 22/01/2007, convertida na Lei nº 11.489, de 15/07/2007. 
O acórdão nº 9101-003.052 foi publicado em 31/08/2017.
O RICARF (Portaria MF 343/2015) prevê que não é hábil o paradigma que tenha sido reformado na matéria que aproveitaria ao recorrente:
Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF. (...)
§ 15. Não servirá como paradigma o acórdão que, na data da interposição do recurso, tenha sido reformado na matéria que aproveitaria ao recorrente. (Incluído pela Portaria MF nº 39, de 2016) 
Nestes autos, lembro que o recurso especial foi interposto em 18/08/2017, portanto, após a sessão de julgamento da CSRF que reformou o acórdão paradigma, mas antes da publicação do acórdão 9101-003.052.
Não é razoável que as partes, antes da publicação de acórdãos da CSRF, tomem conhecimento de todas as decisões. Assim, a exigência do artigo 67, §15 não é atendida pelo Recorrente apenas na hipótese de publicação do acórdão (que reforme o paradigma) antes da interposição do recurso especial.
Por tais razões, rejeito o pedido da Procuradoria e, assim, conheço do recurso especial quanto à multa isolada sobre estimativas mensais, exigida cumulativamente com a multa de ofício.

Conclusão de Conhecimento:
Assim, concluo pelo conhecimento do recurso especial quanto à inclusão de frete e seguros e, ainda, quanto à multa isolada sobre estimativas mensais. Não conheço quanto à ilegalidade da IN 243.

Mérito � PRL � Frete, Seguros e Tributos
Passo a enfrentar o mérito quanto à única matéria admitida.
O citado §6º, do artigo 18, § 6º, da Lei nº 9.430/1996. com redação vigente ao tempo dos fatos em discussão nestes autos (ano-calendário de 2009), dispunha que:
Art. 18. Os custos, despesas e encargos relativos a bens, serviços e direitos, constantes dos documentos de importação ou de aquisição, nas operações efetuadas com pessoa vinculada, somente serão dedutíveis na determinação do lucro real até o valor que não exceda ao preço determinado por um dos seguintes métodos: (...)
§ 6º Integram o custo, para efeito de dedutibilidade, o valor do frete e do seguro, cujo ônus tenha sido do importador e os tributos incidentes na importação.
Note-se que a contratação de seguro e de frete entre pessoas independentes impõe a exclusão no cálculo do preço parâmetro, afinal, a manipulação de preço só poderia ocorrer entre partes relacionadas como explicitado pelo caput do artigo 18 � que é sua razão de ser, incorporando o princípio arm�s lenght. No mesmo sentido, os tributos incidentes na importação, que, por óbvio, são devidos a pessoa não vinculada ao importador. Este é o sentido, seja literal, seja teleológico do § 6º do artigo 18.
O § 6º do artigo 18 dispõe que os valores de frete e de seguro integram o custo, desde que o ônus seja do importador � assim como prevê que os valores de tributos incidentes na importação integram o custo tout court. Integram o custo para quê? Para dedutibilidade. O § 6º do artigo 18 não diz que os valores de frete e de seguro, desde que o ônus seja do importador, integram o custo para efeito do cálculo do preço parâmetro, ou para efeito de aplicação do método do inciso II do caput do artigo 18 (PRL) ou de qualquer outro método previsto nesse artigo. Realmente, não haveria sentido em se reduzir �margem de lucro� calculada sobre os valores de frete e de seguro, cujo ônus tenha sido do importador, nem sobre tributos incidentes na importação. Eis, portanto, o sentido literal como o finalístico do § 6º do artigo 18. Tais valores integram o custo para efeito de dedutibilidade. 
No contexto das normas que regulam os preços de transferência, entendo que a originária redação do artigo 18, § 6º, da Lei nº 9.430/1996 autorizava a exclusão de frete, seguro e tributos, do cálculo do preço parâmetro.
Por tais razões, voto por dar provimento ao recurso especial da contribuinte. 

Mérito � Multa isolada 
O contribuinte ainda recorre quanto à possibilidade de cobrança cumulada da multa isolada, calculada sobre estimativas mensais, com a multa de ofício. 
A impossibilidade de cobrança cumulada de multa de ofício calculada sobre o saldo do tributo ao pagar no final do ano calendário e da multa sobre estimativas mensais tem por principal fundamento a lógica empregada na sistemática de antecipação por estimativas. Isto porque as estimativas mensais não configuram obrigação tributária autônoma, mas mera técnica de arrecadação.
A esse respeito, destaque-se artigo 231, do RIR/1999 (Decreto 3.000/1999), que estabelece a compensação dos valores antecipados a título de estimativa mensal ao final do ano: 
Art. 231. Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor (Lei nº 9.430, de 1996, art. 2º, § 4º): (...)
IV - do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230. (grifamos)
De acordo com o dispositivo do Regulamento do Imposto de Renda, a pessoa jurídica que tenha recolhido estimativas poderá, ao final do ano-calendário, deduzi-las do saldo a pagar do IRPJ. Tal mecanismo demonstra a relação inafastável entre as estimativas mensais e a apuração ao final do período, confirmando que não se tratam de relações jurídicas tributárias autônomas, mas apenas uma técnica de arrecadação.
Considerando a natureza de mera antecipação da estimativa, este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais consolidou entendimento sobre a impossibilidade de sua cobrança após o encerramento do ano calendário, conforme Enunciado n. 82 de sua Súmula:
Súmula CARF 82:
Após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas.
O E. Superior Tribunal de Justiça também decidiu que as estimativas mensais são meras antecipações do fato gerador, que ocorre ao final do período de apuração, verbis:
É firme o entendimento deste Tribunal no sentido de que o regime de antecipação mensal é opção do contribuinte, que pode apurar o lucro real, base de calculo do IRPJ e da CSLL, por estimativa, e antecipar o pagamento dos tributos, segundo a faculadde prevista no art. 2º da Lei nº 9.430/96. (Superior Tribunal de Justiça, AgRg no Resp 694.278, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 03/08/2006)
Nesse contexto, seria legítima a cobrança de multa isolada sobre estimativas mensais se efetuado o lançamento antes do encerramento do ano-calendário, o que não ocorreu no caso do presente processo administrativo.
São precisas as considerações de Paulo de Barros Carvalho tratando da relação indissociável entre o tributo pago ao final do ano e a estimativa mensal:
Prescreve o art. 2º da Lei n. 9.430/969 que a pessoa jurídica sujeita à tributação com base no lucro real poderá optar pelo pagamento dos tributos, em cada mês, determinados sobre base de cálculo estimada. Feita essa opção, tem-se recolhimento do IRPJ e da CSLL por estimativa, em que os valores devidos a título de imposto e de contribuição são determinados mediante a aplicação, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos percentuais previstos em lei.
Essa opção não exclui, contudo, a obrigação de calcular a renda e o lucro líquido no final do ano-calendário, e de efetuar o pagamento dos tributos sobre ele incidentes. O §3º do dispositivo acima transcrito não deixa dúvidas a respeito do assunto (...). E o §4º segue a mesma linha de raciocínio, ao estipular que o tributo pago no regime de estimativa deve ser deduzido para fins de determinação do saldo de tributo a pagar.
Em sentido semelhante, também, é a disposição do art. 6º da Lei n. 9.430/96, a qual permite entrever a indissociabilidade do tributo pago no regime de estimativa e aquele devido ao final do ano-calendário. (...)
Os referidos preceitos legais nos levam a concluir que o regime de estimativa não veicula tributos distintos do IRPJ e da CSLL anuais. Trata-se de técnica de tributação que implica antecipação do recolhimento de valores presumidamente devidos em 31 de dezembro de cada ano. Por isso, na apuração dos tributoos no último dia do ano-calendário (critério temporal do IRPJ e da CSLL) devem ser consideradas as quantias antecipadas e, ainda, se estas forem superiores ao débito efetivo, cabe sua restituição 
(Derivação e Positivação no Direito Tributário, Volume 1, 2ª edição, São Paulo, Noeses, 2014, fl. 289/290)
Sobreleva considerar que o E. Superior Tribunal de Justiça entende indevida a multa isolada quando já imposta multa de ofício, exatamente como ocorrido nos presentes autos, aplicando o princípio da consunção. Destaca-se ementa de acórdão nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. ART. 44 DA LEI N. 9.430/96 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.488/07). EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. 
1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de cumulação das multas dos incisos I e II do art. 44 da Lei n. 9.430/96 no caso de ausência do recolhimento do tributo. 
2. Alegação genérica de violação do art. 535 do CPC. Incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 
3. A multa de ofício do inciso I do art. 44 da Lei n. 9.430/96 aplica-se aos casos de "totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata".
4. A multa na forma do inciso II é cobrada isoladamente sobre o valor do pagamento mensal: "a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007) e b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei n. 11.488, de 2007)".
5. As multas isoladas limitam-se aos casos em que não possam ser exigidas concomitantemente com o valor total do tributo devido. 
6. No caso, a exigência isolada da multa (inciso II) é absorvida pela multa de ofício (inciso I). A infração mais grave absorve aquelas de menor gravidade. Princípio da consunção. Recurso especial improvido. 
(Superior Tribunal de Justiça, Resp 1.496.354, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 24.03.2015 - grifamos)
Na mesma linha, é o teor do Enunciado nº 105, da Súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda:
Súmula CARF nº 105
A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 §1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurada no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
Como o Enunciado de Súmula explicita que está tratando de lançamentos efetuados sob a vigência do artigo 44, §1º, inciso IV, da Lei nº 9.430/1996, entendo que não seja o caso de simples aplicação deste Enunciado ao caso dos autos, lançado com fundamento no mesmo artigo 44, mas com alteração posterior, isto é, pela Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007. De toda sorte, o racional que originou a Súmula CARF referida (consunção) deve implicar na mesma conclusão, isto é, na impossibilidade de exigência cumulada destas penalidades.
É importante anotar que o artigo 44, da Lei nº 9.430/1996 sofreu pequena alteração pela Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, para dispor que:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (...)
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal.
A exposição de Motivos da Medida Provisória nº 351/2007, que foi convertida na Lei nº 11.488 e alterou o artigo 44 a respeito da multa isolada, atesta que a única alteração veiculada por aquela norma foi quanto ao percentual da multa de ofício, verbis:
A alteração do artigo 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, efetuada pelo art. 14 do Projeto tem o objetivo de reduzir o percentual da multa de ofício, lançada isoladamente, nas hipóteses de falta de pagamento mensal devido pela pessoa física ou pela pessoa jurídica a título de estimativa, bem como retira a hipótese de incidência da multa de ofício no caso de pagamento do tributo após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa de mora.
Portanto, após a alteração pela lei nº 11.488/2007, a norma de imposição da multa isolada permanece idêntica - salvo quanto ao percentual aplicado, agora de 50%, quando anteriormente era de 75%. Exatamente por isso deveria ser afastada sua cobrança diante da evidente ilegalidade de cumulação de multa isolada sobre estimativas mensais com a multa de ofício.
Assim, voto por dar provimento ao recurso especial do contribuinte para afastar a exigência de multa isolada calculada sobre estimativas mensais.

Conclusão:
Diante de tais razões, conheço do recurso especial quanto à inclusão de frete e seguros e multa isolada sobre estimativas mensais, não conhecendo quanto à ilegalidade da IN 243.
No mérito, dou provimento ao recurso especial do contribuinte.

(assinado digitalmente)
Cristiane Silva Costa
 Conselheiro André Mendes de Moura, Redator designado.
Não obstante o substancioso voto da I. relatora, peço vênia para divergir no exame do mérito.
Passo ao exame das matérias.
I - Inclusão de fretes, seguros e impostos no preço praticado para fins de comparação com o preço parâmetro
Para discorrer sobre a matéria, cabe transcrever a redação do art. 18, da Lei nº 9.430, de 1996, caput e § 6º, dada antes da alteração promovida pela Lei nº 12.715, de 2012, transcrito na sequência:
Art. 18. Os custos, despesas e encargos relativos a bens, serviços e direitos, constantes dos documentos de importação ou de aquisição, nas operações efetuadas com pessoa vinculada, somente serão dedutíveis na determinação do lucro real até o valor que não exceda ao preço determinado por um dos seguintes métodos:
I - Método dos Preços Independentes Comparados - PIC: [...]
II - Método do Preço de Revenda menos Lucro - PRL: [...]
III - Método do Custo de Produção mais Lucro - CPL: [...]
(...)
§ 6º Integram o custo, para efeito de dedutibilidade, o valor do frete e do seguro, cujo ônus tenha sido do importador e os tributos incidentes na importação.
Primeira constatação é que a comparabilidade é o valor principal a ser tutelado na matéria atinente aos preços de transferência. 
E, recusar a aplicação da comparabilidade é o mesmo que ignorar o princípio do arm's length. A operação entre pessoas vinculadas (no qual se verifica o preço praticado) e a operação entre pessoas não vinculadas, na revenda (no qual se apura o preço parâmetro) devem preservar parâmetros equivalentes. E, quanto ao caso em análise, concernente aos valores de frete, seguros e tributos incidentes na importação, só dois mecanismos podem ser seguidos: (1) incluindo-se na apuração dos preços praticado e parâmetro os valores de frete, seguros e tributos incidentes na importação, ou (2) excluindo-se na apuração dos preços praticado e parâmetro os valores de frete, seguros e tributos incidentes na importação.
Precisamente nesse contexto se justifica a existência do § 6º do art. 18, da Lei nº 9.430, de 1996, porque apresenta um tratamento diferente daquele previsto na regra geral para a apuração do custo contábil pelo art. 13 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977:
Art 13 - O custo de aquisição de mercadorias destinadas à revenda compreenderá os de transporte e seguro até o estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na aquisição ou importação.
§ 1° O custo de produção dos bens ou serviços vendidos compreenderá obrigatoriamente:
a) o custo de aquisição de matérias-primas e quaisquer outros bens ou serviços aplicados ou consumidos na produção, observado o disposto neste artigo.
Não há coincidência na construção do sistema de tributação. 
Como regra geral de dedutibilidade, incluem-se os de transporte e seguro até o estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na aquisição ou importação.
Por isso, a legislação de preços de transferência, para buscar um parâmetro de comparação adequado entre preço praticado e preço parâmetro, teve que expressamente se manifestar, por meio do § 6º do art. 18, da Lei nº 9.430, de 1996, para esclarecer que a regra geral de dedutibilidade não seria aplicável. Ou seja, para fins de apuração do preço de transferência, os valores de frete, seguro e tributos incidentes na importação não são dedutíveis, devendo integrar o custo.
Portanto, como se pode observar, a redação do § 6º do art. 18, da Lei nº 9.430, de 1996 consagra o mecanismo de inclusão, na apuração dos preços praticado e parâmetro, dos valores de frete, seguros e tributos incidentes na importação.
Inclusive, a IN SRF nº 243, de 2002, não vacila sobre o entendimento:
Art. 4º (...)
§ 4º Para efeito de apuração do preço a ser utilizado como parâmetro, calculado com base no método de que trata o art. 12, serão integrados ao preço praticado na importação os valores de transporte e seguro, cujo ônus tenha sido da empresa importadora, e os de tributos não recuperáveis, devidos na importação.
Em suma, sob a égide do art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996, não restam dúvidas sobre o assunto: integram o custo (apuração do preço praticado), para efeito de dedutibilidade (registra-se a exceção à regra geral disposta no art. 13 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977), o valor do frete e do seguro, cujo ônus tenha sido do importador e os tributos incidentes na importação.
E não há que se falar que a nova redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012, teria alterado tal entendimento.
Pelo contrário, confirmou que a comparabilidade sempre foi o valor principal a ser tutelado. Basta observar nova redação dada ao § 6º em debate, e ao novel § 6º-A:
§ 6º Não integram o custo, para efeito do cálculo disposto na alínea b do inciso II do caput, o valor do frete e do seguro, cujo ônus tenha sido do importador, desde que tenham sido contratados com pessoas: (Redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012)
I - não vinculadas; e (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)
II - que não sejam residentes ou domiciliadas em países ou dependências de tributação favorecida, ou que não estejam amparados por regimes fiscais privilegiados. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 
§ 6º-A. Não integram o custo, para efeito do cálculo disposto na alínea b do inciso II do caput, os tributos incidentes na importação e os gastos no desembaraço aduaneiro. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 
Primeiro, ao se revogar a redação antiga do § 6º, elimina-se a restrição colocada ao preço praticado aplicável sobre a regra de dedutibilidade geral do art. 13 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977. Ou seja, passa-se a permitir a exclusão dos valores de frete, seguro e tributos na importação na apuração do preço praticado. Ou seja, os dispêndios voltam a seguir a regra geral e passam a ser dedutíveis.
E, na mesma medida, com a nova redação do § 6º e o novo § 6º-A, determina-se que na apuração do preço parâmetro pelo método PRL, não serão mais considerados os valores de frete, seguro (mediante atendimento de determinadas condições) e tributos na importação na apuração do preço praticado.
Ora, no ordenamento anterior à redação da Lei nº 12.715, de 2012, o § 6º dirigia-se ao preço praticado, e estabelecia exceção à regra geral de dedutibilidade, determinando pela inclusão dos valores de frete, seguro e tributos na importação, vez que, na determinação do preço parâmetro, tais dispêndios eram considerados. Como já dito, a comparabilidade se operava mediante o mecanismo de inclusão dos valores de frete, seguro e tributos na importação na determinação dos preços praticado e preço parâmetro.
Por sua vez, com a redação da Lei nº 12.715, de 2012, operacionalizou-se caminho inverso. O § 6º e § 6º-A dirigem-se ao preço parâmetro. Revoga-se a restrição à regra de dedutibilidade geral (art. 13 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977), ou seja, na determinação do preço praticado passa a ser permitida a exclusão dos valores de frete, seguro e tributos na importação. E, precisamente por isso, a nova redação do § 6º e § 6º-A determina que passam a não integrar a apuração do preço parâmetro os valores de frete, seguro e tributos na importação. A comparabilidade passa a ser operada mediante o outro mecanismo: a exclusão dos valores de frete, seguro e tributos na importação na determinação dos preços praticado e preço parâmetro.
Preservada, portanto, a comparabilidade entre os preços parâmetro e praticado.
Correta, nesse sentido, a autuação fiscal, devendo-se negar provimento ao recurso em relação à matéria.
II - Multa Isolada Após o Encerramento do Ano-Calendário e Ausência de Concomitância com a Multa de Ofício.
O lucro real é um dos regimes de tributação existentes no sistema tributário, atualmente regido pela Lei nº 9.430, de 1996, aplicado a partir do ano-calendário de 1997:
Capítulo I
IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA
Seção I
Apuração da Base de Cálculo
Período de Apuração Trimestral
Art. 1º A partir do ano-calendário de 1997, o imposto de renda das pessoas jurídicas será determinado com base no lucro real, presumido, ou arbitrado, por períodos de apuração trimestrais, encerrados nos dias 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano-calendário, observada a legislação vigente, com as alterações desta Lei. (grifei)
No lucro real, pode-se optar pelo regime de apuração trimestral ou anual. Vale reforçar que é uma opção do contribuinte aderir ao regime anual ou trimestral.
E, no caso do regime anual, a lei é expressa ao dispor sobre a apuração de estimativas mensais. Transcrevo redação vigente à época dos fatos geradores objeto da autuação:
Lei nº 9.430, de 1996
Art. 2º A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real poderá optar pelo pagamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo estimada, mediante a aplicação, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995.
................................................................................
Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995
Art. 35. A pessoa jurídica poderá suspender ou reduzir o pagamento do imposto devido em cada mês, desde que demonstre, através de balanços ou balancetes mensais, que o valor acumulado já pago excede o valor do imposto, inclusive adicional, calculado com base no lucro real do período em curso.
§ 1º Os balanços ou balancetes de que trata este artigo: 
 a) deverão ser levantados com observância das leis comerciais e fiscais e transcritos no livro Diário;
 b) somente produzirão efeitos para determinação da parcela do Imposto de Renda e da contribuição social sobre o lucro devidos no decorrer do ano-calendário.
§ 2º Estão dispensadas do pagamento de que tratam os arts. 28 e 29 as pessoas jurídicas que, através de balanço ou balancetes mensais, demonstrem a existência de prejuízos fiscais apurados a partir do mês de janeiro do ano-calendário. (grifei)
Observa-se, portanto, com base em lei, a obrigatoriedade de a contribuinte optante pelo regime de lucro real anual, apurar, mensalmente, imposto devido, a partir de base de cálculo estimada com base na receita bruta, ou por balanço ou balancete mensal, esta que, inclusive, prevê a suspensão ou redução do pagamento do imposto na hipótese em que o valor acumulado já pago excede o valor de imposto apurado ao final do mês.
Contudo, a hipótese de não pagamento de estimativa deve atender aos comandos legais, no sentido de que os balanços ou balancetes deverão ser levantados com observância das leis comerciais e fiscais e transcritos no livro Diário.
Trata-se de obrigação imposta ao contribuinte que optar pelo regime do lucro real anual. E o legislador, com o objetivo de tutelar a conduta legal, dispôs penalidade para o seu descumprimento. No caso, a prevista no art. 44 da mesma Lei nº 9.430, de 1996 (redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)):
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
(...)
b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (grifei)
A sanção imposta pelo sistema é claríssima: caso descumprido o pagamento da estimativa mensal, cabe imputação de multa isolada, sobre a totalidade (caso em que não se pagou nada a título de estimativa mensal) ou diferença entre o valor que deveria ter sido pago e o efetivamente pago, apurado a cada mês do ano-calendário. Penaliza-se a conduta de descumprimento de obrigação tributária, de pagamento de tributo de maneira antecipada conforme determinação expressa da legislação.
A sanção tem base legal. 
E mais: expressamente dispõe que é cabível ainda que a pessoa jurídica tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa de CSLL.
E se trata de multa, gênero, isolada, espécie, a ser lançada de ofício e cujo prazo decadencial é regido pelo art. 173, inciso I do CTN. 
Portanto, não há óbice para que possa ser efetuado lançamento após o ano-calendário, naturalmente dentro do período não atingido pela decadência.
Fato é que o descumprimento de norma que determina o pagamento do tributo em regime de antecipação proporciona substancial prejuízo, por permitir uma liberalidade no ordenamento jurídico sem base legal, por fomentar um tratamento desigual entre os contribuintes, e por implicar em não ingresso de recursos aos cofres do Estado.
Consumar-se-ia situação de exceção, e um prêmio para as pessoas jurídicas que descumprissem deliberadamente a lei tributária. Por qual razão a pessoa jurídica que descumpre conduta prevista em lei deve receber tratamento diferente (e vantajoso) daquela que cumpriu com suas obrigações, apurou mensalmente a estimativa mensal a pagar e efetuou os recolhimentos?
Como acolher conduta de contribuinte que ignorou a legislação tributária vigente, e se considerou apto a receber um tratamento especial, diferente das demais pessoas jurídicas que cumpriram com suas obrigações?
Não se trata de legalidade por legalidade. O sistema jurídico-tributário deve ser respeitado, assim como os contribuintes que seguem suas determinações.
Não se deve fomentar lacunas para se ignorar a lógica do sistema, para conceder tratamentos vantajosos para condutas lesivas, em afronta à proporcionalidade e razoabilidade.
Enfim, a nova redação para imputação de multa isolada em debate, aplicável aos fatos geradores ocorridos a partir de 22/01/2007 (o caso em debate), afastou qualquer dúvida sobre a possibilidade de aplicação concomitante das multas de ofício e das multas isoladas por insuficiência de estimativa mensal. As hipóteses de incidência que ensejam a imposição das penalidades da multa de ofício e da multa isolada em razão da falta de pagamento da estimativa são distintas, cada qual tratada em inciso próprio no art. 44 da Lei nº. 9.430, de 1996.
Observa-se que os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, tratam de suportes fáticos distintos e autônomos, com diferenças claras na temporalidade da apuração, que tem por consequência a aplicação das penalidades sobre bases de cálculo diferentes. A multa de ofício aplica-se sobre o resultado apurado anualmente, cujo fato gerador aperfeiçoa-se ao final do ano-calendário. Por sua vez, a multa isolada é apurada conforme balancetes elaborados mês a mês ou, ainda, mediante receita bruta acumulada mensalmente. Ou seja, são materialidades independentes, não havendo que se falar em concomitância.
A matéria foi tratada exaustivamente no mencionado Acórdão nº 9101-002.438. de relatoria da Conselheira Adriana Gomes Rêgo, que de maneira precisa e objetiva, apresentou uma interpretação histórica, teleológica e sistêmica do dispositivo normativo. Transcrevo excerto no qual trata da não aplicação do princípio da consunção, no qual menciona entendimento da ex-Conselheira Karem Jureidini Dias.
Há argumentos no sentido de que o princípio da consunção veda a cumulação das penalidades. Dizem seus adeptos que o não recolhimento da estimativa mensal seria etapa preparatória da infração cometida no ajuste anual e, em tais circunstâncias o princípio da consunção autorizaria a subsistência, apenas, da penalidade aplicada sobre o tributo devido ao final do ano-calendário, prestigiando o bem jurídico mais relevante, no caso, a arrecadação tributária, em confronto com a antecipação de fluxo de caixa assegurada pelas estimativas. Ademais, como a base fática para imposição das penalidades seria a mesma, a exigência concomitante das multas representaria bis in idem, até porque, embora a lei tenha previsto ambas penalidades, não determinou a sua aplicação simultânea. E acrescentam que, em se tratando de matéria de penalidades, seria aplicável o art. 112 do CTN. 
Entretanto, com a devida vênia, discordo desse entendimento. Para tanto, aproveito-me, inicialmente do voto proferido pela Conselheira Karem Jureidini Dias na condução do Acórdão nº 9101001.135, para trazer sua abordagem conceitual acerca das sanções em matéria tributária:
[...]
A sanção de natureza tributária decorre do descumprimento de obrigação tributária � qual seja, obrigação de pagar tributo. A sanção de natureza tributária pode sofrer agravamento ou qualificação, esta última em razão de o ilícito também possuir natureza penal, como nos casos de existência de dolo, fraude ou simulação. O mesmo auto de infração pode veicular, também, norma impositiva de multa em razão de descumprimento de uma obrigação acessória obrigação de fazer � pois, ainda que a obrigação acessória sempre se relacione a uma obrigação tributária principal, reveste-se de natureza administrativa.
Sobre as obrigações acessórias e principais em matéria tributária, vale destacar o que dispõe o artigo 113 do Código Tributário Nacional:
�Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória. 
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.�
Fica evidente da leitura do dispositivo em comento que a obrigação principal, em direito tributário, é pagar tributo, e a obrigação acessória é aquela que possui características administrativas, na medida em que as respectivas normas comportamentais servem ao interesse da administração tributária, em especial, quando do exercício da atividade fiscalizatória. O dispositivo transcrito determina, ainda, que em relação à obrigação acessória, ocorrendo seu descumprimento pelo contribuinte e imposta multa, o valor devido converte-se em conversão, a natureza da sanção aplicada permanece sendo administrativa, já que não há cobrança de tributo envolvida, mas sim a aplicação de uma penalidade em razão da inobservância de uma norma que visava proteger os interesses fiscalizatórios da administração tributária.
Assim, as sanções em matéria tributária podem ter natureza (i) tributária principal quando se referem a descumprimento da obrigação principal, ou seja, falta de recolhimento de tributo; (ii) administrativa � quando se referem à mero descumprimento de obrigação acessória que, em verdade, tem por objetivo auxiliar os agentes públicos que se encarregam da fiscalização; ou, ainda (iii) penal � quando qualquer dos ilícitos antes mencionados representar, também, ilícito penal. Significa dizer que, para definir a natureza da sanção aplicada, necessário se faz verificar o antecedente da norma sancionatória, identificando a relação jurídica desobedecida.
Aplicam-se às sanções o princípio da proporcionalidade, que deve ser observado quando da aplicação do critério quantitativo. Neste ponto destacamos a lição de Helenilson Cunha Pontes a respeito do princípio da proporcionalidade em matéria de sanções tributárias, verbis:
�As sanções tributárias são instrumentos de que se vale o legislador para buscar o atingimento de uma finalidade desejada pelo ordenamento jurídico. A análise da constitucionalidade de uma sanção deve sempre ser realizada considerando o objetivo visado com sua criação legislativa. De forma geral, como lembra Régis Fernandes de Oliveira, �a sanção deve guardar proporção com o objetivo de sua imposição�. O princípio da proporcionalidade constitui um instrumento normativo-constitucional através do qual pode-se concretizar o controle dos excessos do legislador e das autoridades estatais em geral na definição abstrata e concreta das sanções�.
O primeiro passo para o controle da constitucionalidade de uma sanção, através do princípio da proporcionalidade, consiste na perquirição dos objetivos imediatos visados com a previsão abstrata e/ou com a imposição concreta da sanção. Vale dizer, na perquirição do interesse público que valida a previsão e a imposição de sanção�. (in �O Princípio da Proporcionalidade e o Direito Tributário�, ed. Dialética, São Paulo, 2000, pg.135)
Assim, em respeito a referido princípio, é possível afirmar que: se a multa é de natureza tributária, terá por base apropriada, via de regra, o montante do tributo não recolhido. Se a multa é de natureza administrativa, a base de cálculo terá por grandeza montante proporcional ao ilícito que se pretende proibir. Em ambos os casos as sanções podem ser agravadas ou qualificadas. Agravada, se além do descumprimento de obrigação acessória ou principal, houver embaraço à fiscalização, e, qualificada se ao ilícito somar-se outro de cunho penal � existência de dolo, fraude ou simulação.
A MULTA ISOLADA POR NÃO RECOLHIMENTO DAS ANTECIPAÇÕES A multa isolada, aplicada por ausência de recolhimento de antecipações, é regulada pelo artigo 44, inciso II, alínea �b�, da Lei nº 9.430/96, verbis:
[...]
A norma prevê, portanto, a imposição da referida penalidade quando o contribuinte do IRPJ e da CSLL, sujeito ao Lucro Real Anual, deixar de promover as antecipações devidas em razão da disposição contida no artigo 2º da Lei nº 9.430/96, verbis:
[...]
A natureza das antecipações, por sua vez, já foi objeto de análise do Superior Tribunal de Justiça, que manifestou entendimento no sentido de considerar que as antecipações se referem ao pagamento de tributo, conforme se depreende dos seguintes julgados:
�TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. CSSL. RECOLHIMENTO ANTECIPADO. ESTIMATIVA. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE.
1. "É firme o entendimento deste Tribunal no sentido de que o regime de antecipação mensal é opção do contribuinte, que pode apurar o lucro real, base de cálculo do IRPJ e da CSSL, por estimativa, e antecipar o pagamento dos tributos, segundo a faculdade prevista no art. 2° da Lei n. 9430/96" (AgRg no REsp 694278RJ, relator Ministro Humberto Martins, DJ de 3/8/2006).
2. A antecipação do pagamento dos tributos não configura pagamento indevido à Fazenda Pública que justifique a incidência da taxa Selic.
3. Recurso especial improvido.�
(Recurso Especial 529570 / SC Relator Ministro João Otávio de Noronha Segunda Turma Data do Julgamento 19/09/2006 DJ 26.10.2006 p. 277)
�AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL TRIBUTÁRIO IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO CSSL APURAÇÃO POR ESTIMATIVA PAGAMENTO ANTECIPADO OPÇÃO DO CONTRIBUINTE LEI N. 9430/96.
É firme o entendimento deste Tribunal no sentido de que o regime de antecipação mensal é opção do contribuinte, que pode apurar o lucro real, base de cálculo do IRPJ e da CSSL, por estimativa, e antecipar o pagamento dos tributos, segundo a faculdade prevista no art. 2° da Lei n. 9430/96. Precedentes: REsp 492.865/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ25.4.2005 e REsp 574347/SC, Rel. Min. José Delgado, DJ 27.9.2004.Agravo regimental improvido.�
(Agravo Regimental No Recurso Especial 2004/01397180 Relator Ministro Humberto Martins Segunda Turma DJ 17.08.2006 p. 341)
Do exposto, infere-se que a multa em questão tem natureza tributária, pois aplicada em razão do descumprimento de obrigação principal, qual seja, falta de pagamento de tributo, ainda que por antecipação prevista em lei. 
Debates instalaram-se no âmbito desse Conselho Administrativo sobre a natureza da multa isolada. Inicialmente me filiei à corrente que entendia que a multa isolada não poderia prosperar porque penalizava conduta que não se configurava obrigação principal, tampouco obrigação acessória. Ou seja, mantinha o entendimento de que a multa em questão não se referia a qualquer obrigação prevista no artigo 113 do Código Tributário Nacional, na medida em que penalizava conduta que, a meu ver à época, não podia ser considerada obrigação principal, já que o tributo não estava definitivamente apurado, tampouco poderia ser considerada obrigação acessória, pois evidentemente não configura uma obrigação de caráter meramente administrativo, uma vez que a relação jurídica prevista na norma primária dispositiva é o �pagamento� de antecipação.
Nada obstante, modifiquei meu entendimento, mormente por concluir que trata-se, em verdade, de multa pelo não pagamento do tributo que deve ser antecipado. Ainda que tenha o contribuinte declarado e recolhido o montante devido de IRPJ e CSLL ao final do exercício, fato é que caberá multa isolada quando o contribuinte não efetua a antecipação deste tributo.
Tanto assim que, até a alteração promovida pela Lei nº 11.488/07, o caput do artigo 44 da Lei nº 9.430/96, previa que o cálculo das multas ali estabelecidas seria realizado �sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição�. 
Frente a estas considerações, releva destacar que a penalidade em debate é exigida isoladamente, sem qualquer hipótese de agravamento ou qualificação e, embora seu cálculo tenha por referência a antecipação não realizada, sua exigência não se dá por falta de "pagamento de tributo", dado o fato gerador do tributo sequer ter ocorrido. De forma semelhante, outras penalidades reconhecidas como decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias são calculadas em razão do valor dos tributos devidos e exigidas de forma isolada.
Enfim, transcrevo parte de conclusão do didático voto:
A alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, portanto, claramente fixou a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. Somente desconsiderando-se todo o histórico de aplicação das penalidades previstas na redação original do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, seria possível interpretar que a redação original não determinou a aplicação simultânea das penalidades. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que "serão aplicadas as seguintes multas". Ademais, quando o legislador estipula na alínea "b" do inciso II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente, claramente afirma a aplicação da penalidade mesmo se apurado lucro tributável e, por conseqüência, tributo devido sujeito à multa prevista no inciso I do seu art. 44.
Acrescente-se que não se pode falar, no caso, de bis in idem sob o pressuposto de que a imposição das penalidades teria a mesma base fática. Basta observar que as infrações ocorrem em diferentes momentos, o primeiro correspondente à apuração da estimativa com a finalidade de cumprir o requisito de antecipação do recolhimento imposto aos optantes pela apuração anual do lucro, e o segundo apenas na apuração do lucro tributável ao final do ano-calendário. A análise, assim, não pode ficar limitada, por exemplo, à omissão de receitas ou ao registro de despesas indedutíveis, especialmente porque, para fins tributários, estas ocorrências devem, necessariamente, repercutir no cumprimento da obrigação acessória de antecipar ou na constituição, pelo sujeito passivo, da obrigação tributária principal. A base fática, portanto, é constituída pelo registro contábil ou fiscal, ou mesmo sua supressão, e pela repercussão conferida pelo sujeito passivo àquela ocorrência no cumprimento das obrigações tributárias. Como esta conduta se dá em momentos distintos e com finalidades distintas, duas penalidades são aplicáveis, sem se cogitar de bis in idem.
Portanto, entendo não haver reparos na autuação fiscal, razão pela qual se deve negar provimento ao recurso em relação à matéria.
III - Conclusão
Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso especial da Contribuinte.

(assinado digitalmente)
André Mendes de Moura
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método do PRL, a comparabilidade entre precos praticado e parametro, sob a
otica do § 6° do art. 18 da Lei n® 9.430, de 1996, opera-se segundo
mecanismo no qual se incluem na apuracdo de ambos os precos os valores de
frete, seguros e tributos incidentes na importagao.

PRECOS DE TRANSFERENCIA. METODO PRL. LEI 12.715, DE 2012.
MECANISMO DE COMPARABILIDADE. PRECOS PRATICADO E
PARAMETRO. EXCLUSAO. FRETE, SEGURO E TRIBUTOS
INCIDENTES NA IMPORTACAO.

Com a Lei n® 12.715, de 2012 (conversdo da MP n° 563, de 2012) o
mecanismo de comparabilidade passou por alteragdo em relagdo a Lei n°
9.430, de 1996, no sentido de se excluir da apura¢do dos precgos praticado e
parametro os valores de frete, seguros (mediante atendimento de
determinadas condi¢des) e tributos incidentes na importacao.

MULTA ISOLADA. MULTA DE OFICIO. LEL. NOVA REDACAO.
FATOS GERADORES A PARTIR DE 2007.

Tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996 de suportes faticos
distintos e autonomos com diferencas claras na temporalidade da apuragao,
que tem por consequéncia a aplicagdo das penalidades sobre bases de célculo
diferentes. A multa de oficio aplica-se sobre o resultado apurado anualmente,
cujo fato gerador aperfeigoa-se ao final do ano-calendario, e a multa isolada
sobre insuficiéncia de recolhimento de estimativa apurada conforme
balancetes elaborados més a més ou ainda sobre base presumida de receita
bruta mensal. O disposto na Stimula n° 105 do CARF aplica-se aos fatos
geradores pretéritos ao ano de 2007, vez que sedimentada com precedentes
da antiga redacdo do art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996, que foi alterada pela
MP n° 351, de 22/01/2007, convertida na Lei n°® 11.489, de 15/07/2007.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer
parcialmente do Recurso Especial, vencida a conselheira Viviane Vidal Wagner, que nao
conheceu do recurso quanto a concomitancia da multa. No mérito, por maioria de votos, (i) em
relagdo a inclusao de frete, seguros e tributos no preco parametro, acordam em negar
provimento ao recurso, vencidos os conselheiros Cristiane Silva Costa (relatora), Luis Flavio
Neto, Gerson Macedo Guerra e Jos¢ Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado), que lhe
deram provimento; (ii) em relagdo a concomitidncia da multa, acordam em negar-lhe
provimento, vencidos os conselheiros Cristiane Silva Costa (relatora), Luis Flavio Neto,
Demetrius Nichele Macei e Jos¢ Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado), que lhe deram
provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro André Mendes de Moura.

(assinado digitalmente)

Adriana Gomes Régo - Presidente
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(assinado digitalmente)

Cristiane Silva Costa- Relatora

(assinado digitalmente)
André Mendes de Moura

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros André Mendes de
Moura, Cristiane Silva Costa, Flavio Franco Corréa, Luis Flavio Neto, Viviane Vidal Wagner,
Gerson Macedo Guerra, Rafael Vidal de Aratjo, Demetrius Nichele Macei, José Eduardo
Dornelas Souza (suplente convocado) e Adriana Gomes Rego (Presidente).

Relatorio

Trata-se de processo julgado pela 1* Turma Ordinaria da 3* Camara da
Primeira Secdo deste Conselho, quando foi negado provimento ao recurso voluntario, em
acordao assim ementado (acérdao n° 1201-001.652):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2009

PRECOS DE TRANSFERENCIA. ARTIGO 20-A DA LEI N°
9.430/1996. O artigo 20-A, da Lei n° 9.430/1996, determina
expressamente que sua aplicagdo deve ocorrer para fatos
geradores ocorridos a partir do ano calendario de 2012. Afastar
esta previsdo sob o argumento de que tal lei teria violado o CTN
implica andlise de questdo constitucional, andlise esta cuja
competéncia ndo detém este Conselho, conforme artigo 26-A do
Decreto n®70.235/1972 e Sumula CARF n° 2.

PRECOS DE TRANSFERENCIA. PRL60. APLICACAO NO ANO
CALENDARIO DE 2009. O método PRL com margem de lucro
de 60% pode ser aplicado no ano calendario de 2009.

PRECOS ~ DE  TRANSF ERENCIA.  METODO  MAIS
FAVORAVEL. A utilizagdo do método mais favoravel é uma
faculdade do contribuinte, e ndo uma imposi¢do a fiscalizagdo.

PRECOS DE TRANSFERENCIA. CREDITO PRESUMIDO DE
ICMS. ERRO DE CALCULO. INOCORRENCIA. Os valores
referentes aos créditos presumidos de ICMS, concedidos pelo
Estado do Parana, ndo sdo passiveis de redugdo do custo do
produto vendido.

IRPJ. PRECO DE TRANSFERENCIA. PRL. PRECO
PRATICADO. ESTOQUE INICIAL. Na determina¢do do preco
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praticado devem ser computados os valores e as quantidades
relativos aos estoques existentes no inicio do periodo de
apuragdo.

IRPJ. ESTIMATIVA NAO RECOLHIDA EM DEZEMBRO.
MULTA ISOLADA. A aplicagdo da multa isolada sobre
estimativa ndo recolhida, ainda que em dezembro tem base legal,
razdo pela qual pode ser exigida.

PRECOS DE TRANSFERENCIA. METODO PRL. PRECO
PRATICADO. INCLUSAO DE FRETE, SEGURO E TRIBUTOS
INCIDENTES SOBRE A IMPORTACAOQ. Segundo o disposto no
art. 18, § 6° da Lei n° 9.430/96, o prego praticado é o prego de
aquisicdio da mercadoria (FOB), acrescido dos valores
incorridos a titulo de frete, seguro e tributos incidentes sobre a
importagdo. A inclusdo desses valores no calculo do prego
praticado em nada prejudica o direito do sujeito passivo em
deduzi-los como despesa no levantamento do lucro liqguido do
exercicio. Por outro lado, a ndo inclusdo daqueles valores no
calculo do prego praticado prejudicaria a sua comparabilidade
com o preco parametro levantado segundo o método PRL, uma
vez que neste estdo necessariamente incluidos os valores de
frete, seguro e tributos incidentes sobre a importagdo.

PRECOS DE TRANSFERENCIA. METODO PRL60. PRECO
PARAMETRO. IN 243/2002. LEGALIDADE TRIBUTARIA.
Legalidade tributaria, de acordo com o disposto no art. 150, 1,
da Constituicdo da Republica, significa que nenhum tributo
podera ser instituido ou aumentado sendo por intermédio de lei.
Portanto, ndo afronta a idéia de legalidade tributaria a
instru¢do normativa expedida pela SRF que porventura exija
tributo em montante inferior aquele previsto em lei. Restou
provado que o pre¢o parametro PRL60 calculado segundo o
disposto na Instrugdo Normativa SRF n° 243/2002 resulta em
IRPJ e CSLL em valores inferiores aqueles que seriam devidos
segundo a Lei n° 9.430/96, dai porque ndo ha que se falar, aqui,
em violagdo ao principio da legalidade tributaria.

FALTA DE PAGAMENTO POR ESTIMATIVA. MULTA
ISOLADA. CABIMENTO. Com o advento da Medida Provisoria
n. 351/2007, convertida na Lei n.11.488/2007, tornou-se
Jjuridicamente indiscutivel o cabimento da incidéncia da multa
isolada pela falta de pagamento das estimativas mensais do IRPJ
e da CSLL, ainda que cumulativamente haja imposi¢do da multa
de oficio proporcional ao imposto e a contribui¢do devidos ao
final do respectivo ano-calendario.

IRPJ. REFLEXO NA CSLL. O decidido quanto ao IRPJ deve ser
aplicado a tributagdo reflexa (CSLL) decorrente dos mesmos
elementos e fatos.

O contribuinte foi intimado em 03/08/2017 (fls. 629), interpondo recurso
especial em 18/08/2017 (fls. 631). Em sintese, neste recurso alega divergéncia na interpretacao
da lei tributaria a respeito dos seguintes temas:
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(i) Ilegalidade do método PRL 60 previsto na IN RFB 243/2002,
identificando os acordaos paradigmas n® 1202-000.835;

(i1) Ilegalidade da inclusdo do despesas de frete e seguro no calculo do
preco praticado para fins de PRL, constando como acérdao paradigma o de
n° 1401-001.594;

(1i11) Ilegalidade da exigéncia concomitante de multa de oficio e multa
isolada sobre estimativas mensais, com paradigma n° 1103-001.097.

A Presidente da 2* Camara da Primeira Se¢do (Conselheiro André Mendes de

Moura) conheceu integralmente do recurso:

Considerando que, consoante o exposto no presente despacho,
foram  preenchidos os  pressupostos  regimentais de
admissibilidade, e que foi demonstrada a existéncia de
divergéncia  jurisprudencial, DOU SEGUIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL interposto pelo sujeito passivo JTEKT
AUTOMOTIVA BRASIL LTDA, que abrange as seguintes
materias: “ilegalidade da IN SRF n° 243/2002”, “inclusdo, no
calculo do prego praticado, dos valores do frete e seguro”, e
“multa isolada por falta de recolhimento de estimativas -
concomitancia’.

A Procuradoria apresentou contrarrazdes ao recurso especial (fls. 782), em

sintese, sustentando que:

Voto Vencido

(1) Nao deveria ser conhecido o recurso especial pois um dos acdrddos
paradigmas teria sido reformado pela CSRF antes da interposi¢cdo do recurso
(acérdao 1103-001.097), tratando da exigéncia da multa isolada sobre
estimativas mensais;

(1) No mérito, sustenta a legalidade da IN 243 e da inclusdo de frete e
seguros no calculo do prego praticado para fins de PRL;

E o relatério.

Conselheira Cristiane Silva Costa, Relatora.

O recurso especial foi admitido quanto a trés matérias, quais sejam: (i)

ilegalidade da IN 243; (ii) ilegalidade de inclusdo de despesas de frete e seguro no preco
praticado para fins de PRL e (iii) impossibilidade de cumulacao de multa de oficio e multa
isolada sobre estimativas mensais.

Adoto as razées da Presidente de Camara para conhecimento do

recurso especial quanto a segunda matéria (frete e seguros), nos termos do artigo 59,
§1°, da Lei n°® 9.784/1999.
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Passo a reapreciar o conhecimento quanto as demais matérias, tanto por
forca de aprovacao de Simula em reunido do Pleno em setembro de 2018, quanto diante
de questionamento especifico da Procuradoria no tocante a incidéncia cumulativa de
multa.

Conhecimento — Illegalidade da IN 243

A Primeira Turma da CSRF aprovou Sumula em 03/09/2018, com o
seguinte teor:

Sumula CARF n° 115:A sistematica de calculo do "Método
do Preco de Revenda menos Lucro com margem de lucro
de sessenta por cento (PRL 60)" prevista na Instrugdo
Normativa SRF n° 243, de 2002, ndo afronta o disposto no
art. 18, inciso II, da Lei n° 9.430, de 1996, com a redagdo
dada pela Lei n°9.959, de 2000.

O acordao recorrido, embora proferido antes da aprovagao da Sumula,
teve os mesmos fundamentos da Sumula, como se verifica do trecho da ementa desta
decisdo:

PRECOS DE TRANSFERENCIA. METODO PRL60.
PRECO PARAMETRO. IN 243/2002. LEGALIDADE
TRIBUTARIA. Legalidade tributaria, de acordo com o
disposto no art. 150, I, da Constituicdo da Republica,
significa que nenhum tributo poderd ser instituido ou
aumentado sendo por intermédio de lei. Portanto, ndo
afronta a idéia de legalidade tributaria a instrugcdo
normativa expedida pela SRF que porventura exija tributo
em montante inferior aquele previsto em lei. Restou
provado que o preco parametro PRL60 calculado segundo
o disposto na Instru¢do Normativa SRF n° 243/2002 resulta
em IRPJ e CSLL em valores inferiores aqueles que seriam
devidos segundo a Lei n° 9.430/96, dai porque ndo ha que
se falar, aqui, em violagdo ao principio da legalidade
tributaria.

Ademais, ¢ pertinente destacar que o Regimento Interno do CARF
impede o conhecimento de recurso especial, quando o acérddo recorrido alinhe-se ao
entendimento de sumula CARF, mesmo que aprovada posteriormente a interposi¢ao do
recurso especial:

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso
especial interposto contra decisdo que der a legislagdo
tributaria interpretagdo divergente da que lhe tenha dado
outra camara, turma de camara, turma especial ou a
propria CSRF. (...)

$ 37 Ndo cabe recurso especial de decisdo de qualquer das
turmas que adote entendimento de sumula de
Jjurisprudéncia dos Conselhos de Contribuintes, da CSRF
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ou do CARF, ainda que a sumula tenha sido aprovada
posteriormente a data da interposicdo do recurso.

Assim, nao conheco o recurso especial quanto a ilegalidade da IN
243.

Conhecimento — Multa isolada concomitante

O contribuinte apresentou recurso especial questionando a imposi¢ao de
multa isolada concomitante com a multa de oficio apresentando um acordao paradigma:
1103-001-097, proferido nos autos do processo administrativo n® 10480.725955/2012-13

A Procuradoria questiona o conhecimento do recurso especial nesta
matéria, pois o paradigma teria sido reformado pela CSRF.

Com efeito, em sessdo de julgamento realizada em 10/08/2017, esta
Turma da CSRF decidiu por reformar o citado acérdao 1103-001.097, conforme acordao
n° 9101-003.052, do qual se extrai a ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2008

ADMISSIBILIDADE. ART. 67 DO ANEXO II DO RICARF.
DIVERGENCIA. NAO  DEMONSTRADA. NAO
CONHECIMENTO.

O recurso especial interposto para a Cdmara Superior de
Recursos Fiscais, para ser conhecido, deve demonstrar a
divergéncia de interpreta¢do da legislacdo tributaria entre
a decisdo recorrida e a paradigma, que pode ter sido
proferida por outra camara, turma de cdamara, turma
especial ou a propria CSRF. Contudo, a demonstragdo
resta prejudicada quando se constata que decisdo recorrida
e paradigmas possuem suportes fdticos que ndo se
comunicam. Recurso ndo conhecido.

MULTA ISOLADA. MULTA DE OFICIO. LEIL NOVA
REDACAO. FATOS GERADORES A PARTIR DE 2007.

Tratam os incisos I e Il do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996
de suportes faticos distintos e auténomos com diferengas
claras na temporalidade da apuracdo, que tem por
consequéncia a aplicacdo das penalidades sobre bases de
calculo diferentes. A multa de oficio aplica-se sobre o
resultado apurado anualmente, cujo fato gerador
aperfeicoa-se ao final do ano-calendario, e a multa isolada
sobre insuficiéncia de recolhimento de estimativa apurada
conforme balancetes elaborados més a més ou ainda sobre
base presumida de receita bruta mensal. O disposto na
Sumula n° 105 do CARF aplica-se aos fatos geradores
preteritos ao ano de 2007, vez que sedimentada com
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precedentes da antiga redagdo do art. 44 da Lei n° 9.430),
de 1996, que foi alterada pela MP n° 351, de 22/01/2007,
convertida na Lei n° 11.489, de 15/07/2007.

O acdrdao n° 9101-003.052 foi publicado em 31/08/2017.

O RICAREF (Portaria MF 343/2015) prevé que ndo ¢ habil o paradigma
que tenha sido reformado na matéria que aproveitaria ao recorrente:

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso
especial interposto contra decisdo que der a legislagdo
tributaria interpretagdo divergente da que lhe tenha dado

outra camara, turma de camara, turma especial ou a
propria CSRF. (...)

$ 15. Ndo servira como paradigma o acorddo que, na data
da interposi¢do do recurso, tenha sido reformado na
materia que aproveitaria ao recorrente. (Incluido pela
Portaria MF n° 39, de 2016)

Nestes autos, lembro que o recurso especial foi interposto em
18/08/2017, portanto, apds a sessdo de julgamento da CSRF que reformou o acoérdao
paradigma, mas antes da publica¢do do acordao 9101-003.052.

Nao ¢ razoavel que as partes, antes da publicacao de acordaos da CSRF,
tomem conhecimento de todas as decisdes. Assim, a exigéncia do artigo 67, §15 ndo ¢
atendida pelo Recorrente apenas na hipdtese de publicagdo do acérdao (que reforme o
paradigma) antes da interposi¢ao do recurso especial.

Por tais razdes, rejeito o pedido da Procuradoria e, assim, conhe¢o do

recurso especial quanto a multa isolada sobre estimativas mensais, exigida
cumulativamente com a multa de oficio.

Conclusdo de Conhecimento:

Assim, concluo pelo conhecimento do recurso especial quanto a
inclusao de frete e seguros e, ainda, quanto a multa isolada sobre estimativas
mensais. Nao conheco quanto a ilegalidade da IN 243.

Meérito — PRL — Frete, Seguros e Tributos

Passo a enfrentar o mérito quanto a unica matéria admitida.

O citado §6°, do artigo 18, § 6° da Lei n® 9.430/1996. com redagdo
vigente ao tempo dos fatos em discussdo nestes autos (ano-calendario de 2009), dispunha
que:

Art. 18. Os custos, despesas e encargos relativos a bens,
servicos e direitos, constantes dos documentos de
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importagdo ou de aquisi¢do, nas operagoes efetuadas com
pessoa  vinculada, somente serdo dedutiveis na
determinag¢do do lucro real até o valor que ndo exceda ao
preco determinado por um dos seguintes métodos: (...)

$ 6° Integram o custo, para efeito de dedutibilidade, o valor
do frete e do seguro, cujo onus tenha sido do importador e
os tributos incidentes na importagdo.

Note-se que a contratacdo de seguro e de frete entre pessoas
independentes impde a exclusdo no célculo do prego parametro, afinal, a manipulagao de
preco so poderia ocorrer entre partes relacionadas como explicitado pelo caput do artigo
18 — que ¢ sua razao de ser, incorporando o principio arm’s lenght. No mesmo sentido, os
tributos incidentes na importagdo, que, por ébvio, sdo devidos a pessoa nao vinculada ao
importador. Este € o sentido, seja literal, seja teleoldgico do § 6° do artigo 18.

O § 6° do artigo 18 dispde que os valores de frete e de seguro integram o
custo, desde que o 6nus seja do importador — assim como prevé que os valores de tributos
incidentes na importacdo integram o custo fout court. Integram o custo para qué? Para
dedutibilidade. O § 6° do artigo 18 ndo diz que os valores de frete e de seguro, desde que o
onus seja do importador, integram o custo para efeito do calculo do preco pardmetro, ou
para efeito de aplicagdo do método do inciso II do caput do artigo 18 (PRL) ou de
qualquer outro método previsto nesse artigo. Realmente, ndo haveria sentido em se reduzir
“margem de lucro” calculada sobre os valores de frete e de seguro, cujo 6nus tenha sido
do importador, nem sobre tributos incidentes na importacdo. Eis, portanto, o sentido literal
como o finalistico do § 6° do artigo 18. Tais valores integram o custo para efeito de
dedutibilidade.

No contexto das normas que regulam os precos de transferéncia, entendo
que a originaria redacdo do artigo 18, § 6°, da Lei n® 9.430/1996 autorizava a exclusdo de
frete, seguro e tributos, do calculo do preco parametro.

Por tais razdes, voto por dar provimento ao recurso especial da
contribuinte.

Mérito — Multa isolada

O contribuinte ainda recorre quanto a possibilidade de cobranga
cumulada da multa isolada, calculada sobre estimativas mensais, com a multa de oficio.

A impossibilidade de cobranga cumulada de multa de oficio calculada
sobre o saldo do tributo ao pagar no final do ano calendario e da multa sobre estimativas
mensais tem por principal fundamento a logica empregada na sistematica de antecipacao
por estimativas. Isto porque as estimativas mensais nao configuram obrigacdo tributaria
autdbnoma, mas mera técnica de arrecadagao.

A esse respeito, destaque-se artigo 231, do RIR/1999 (Decreto
3.000/1999), que estabelece a compensagao dos valores antecipados a titulo de estimativa
mensal ao final do ano:
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Art. 231. Para efeito de determinagdo do saldo de imposto
a pagar ou a ser compensado, a pessoa juridica podera
deduzir do imposto devido o valor (Lei n° 9.430, de 1996,

art. 2°.§ 49: (..)

1V - do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230.
(grifamos)

De acordo com o dispositivo do Regulamento do Imposto de Renda, a
pessoa juridica que tenha recolhido estimativas poderd, ao final do ano-calendério, deduzi-
las do saldo a pagar do IRPJ. Tal mecanismo demonstra a relagdo inafastavel entre as
estimativas mensais e a apuragdo ao final do periodo, confirmando que ndo se tratam de
relagdes juridicas tributarias autbnomas, mas apenas uma técnica de arrecadagao.

Considerando a natureza de mera antecipacdo da estimativa, este
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais consolidou entendimento sobre a
impossibilidade de sua cobranca apds o encerramento do ano calendério, conforme
Enunciado n. 82 de sua Sumula:

Sumula CARF 82:

Apos o encerramento do ano-calendario, é incabivel
lancamento de oficio de IRPJ ou CSLL para exigir
estimativas ndo recolhidas.

O E. Superior Tribunal de Justiga também decidiu que as estimativas
mensais sdo meras antecipacdes do fato gerador, que ocorre ao final do periodo de
apuracao, verbis:

E firme o entendimento deste Tribunal no sentido de que o
regime de antecipagdo mensal é op¢do do contribuinte, que
pode apurar o lucro real, base de calculo do IRPJ e da
CSLL, por estimativa, e antecipar o pagamento dos
tributos, segundo a faculadde prevista no art. 2° da Lei n°
9.430/96. (Superior Tribunal de Justica, AgRg no Resp
694.278, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 03/08/2006)

Nesse contexto, seria legitima a cobranga de multa isolada sobre
estimativas mensais se efetuado o langamento antes do encerramento do ano-calendario, o
que nao ocorreu no caso do presente processo administrativo.

Sao precisas as consideragdes de Paulo de Barros Carvalho tratando da
relagdo indissocidvel entre o tributo pago ao final do ano e a estimativa mensal:

Prescreve o art. 2° da Lei n. 9.430/969 que a pessoa
Jjuridica sujeita a tributagdo com base no lucro real podera
optar pelo pagamento dos tributos, em cada més,
determinados sobre base de calculo estimada. Feita essa
opg¢do, tem-se recolhimento do IRPJ e da CSLL por
estimativa, em que os valores devidos a titulo de imposto e
de contribui¢cdo sdo determinados mediante a aplicagdo,
sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos
percentuais previstos em lei.

10
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nesse sentido:

Essa op¢do ndo exclui, contudo, a obrigagdo de calcular a
renda e o lucro liquido no final do ano-calendario, e de
efetuar o pagamento dos tributos sobre ele incidentes. O
$3? do dispositivo acima transcrito ndo deixa duvidas a
respeito do assunto (...). E 0 §4° segue a mesma linha de
raciocinio, ao estipular que o tributo pago no regime de
estimativa deve ser deduzido para fins de determinagdo do
saldo de tributo a pagar.

Em sentido semelhante, também, é a disposi¢do do art. 6°
da Lei n 9.430/96, a qual permite entrever a
indissociabilidade do tributo pago no regime de estimativa
e aquele devido ao final do ano-calendario. (...)

Os referidos preceitos legais nos levam a concluir que o
regime de estimativa ndo veicula tributos distintos do IRPJ
e da CSLL anuais. Trata-se de técnica de tributagdo que
implica  antecipagdo do recolhimento de valores
presumidamente devidos em 31 de dezembro de cada ano.
Por isso, na apuragdo dos tributoos no ultimo dia do ano-
calendario (critério temporal do IRPJ e da CSLL) devem
ser consideradas as quantias antecipadas e, ainda, se estas
forem superiores ao débito efetivo, cabe sua restitui¢ao

(Derivagdo ¢ Positivagdo no Direito Tributario, Volume 1,
2% edi¢do, Sao Paulo, Noeses, 2014, 1. 289/290)

CSRF-T1
Fl. 815

Sobreleva considerar que o E. Superior Tribunal de Justiga entende
indevida a multa isolada quando ja imposta multa de oficio, exatamente como ocorrido
nos presentes autos, aplicando o principio da consuncdo. Destaca-se ementa de acordao

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. VIOLACAO DO
ART. 535 DO CPC. DEFICIENCIA DA
FUNDAMENTACAO. SUMULA  284/STF.  MULTA
ISOLADA E DE OFICIO. ART. 44 DA LEI N. 9.430/96
(REDACAO DADA PELA LEI N. 11.488/07). EXIGENCIA
CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO.

1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de
cumulacdo das multas dos incisos I e Il do art. 44 da Lei n.
9.430/96 no caso de auséncia do recolhimento do tributo.

2. Alegagdo genérica de violagdo do art. 535 do CPC.
Incidéncia da Sumula 284 do Supremo Tribunal Federal.

3. A multa de oficio do inciso I do art. 44 da Lei n. 9.430/96
aplica-se aos casos de "totalidade ou diferenca de imposto
ou contribui¢do nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de declara¢do e nos de declaragdo
inexata".

4. A multa na forma do inciso Il é cobrada isoladamente
sobre o valor do pagamento mensal: "a) na forma do art. 8°
da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de
ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a

11
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pagar na declaragdo de ajuste, no caso de pessoa fisica;
(Incluida pela Lei n° 11.488, de 2007) e b) na forma do art.
2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha
sido apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa
para a contribui¢do social sobre o lucro liquido, no ano-
calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.
(Incluida pela Lei n. 11.488, de 2007)".

5. As multas isoladas limitam-se aos casos em que ndo
possam ser exigidas concomitantemente com o valor total
do tributo devido.

6. No caso, a exigéncia isolada da multa (inciso II) ¢
absorvida pela multa de oficio (inciso 1). A infra¢do mais
grave absorve aquelas de menor gravidade. Principio da
consun¢do. Recurso especial improvido.

(Superior Tribunal de Justica, Resp 1.496.354, Segunda
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 24.03.2015 -
grifamos)

Na mesma linha, é o teor do Enunciado n° 105, da Simula do Conselho

Administrativo de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda:

Sumula CARF n° 105

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas,
langada com fundamento no art. 44 §1°, inciso 1V da Lei n°
9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo tempo da
multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL
apurada no ajuste anual, devendo subsistir a multa de
oficio.

Como o Enunciado de Sumula explicita que esta tratando de

lancamentos efetuados sob a vigéncia do artigo 44, §1°, inciso IV, da Lei n°® 9.430/1996,
entendo que ndo seja o caso de simples aplicacdo deste Enunciado ao caso dos autos,
lancado com fundamento no mesmo artigo 44, mas com alteracao posterior, isto ¢, pela
Medida Provisoria n® 351/2007, convertida na Lei n® 11.488/2007. De toda sorte, o
racional que originou a Simula CARF referida (consunc¢ao) deve implicar na mesma
conclusao, isto €, na impossibilidade de exigéncia cumulada destas penalidades.

E importante anotar que o artigo 44, da Lei n° 9.430/1996 sofreu

pequena alteragdo pela Medida Proviséria n® 351/2007, convertida na Lei n°® 11.488/2007,

para dispor que:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas
as seguintes multas: (...)

Il - de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente,
sobre o valor do pagamento mensal.

A exposi¢do de Motivos da Medida Provisoria n® 351/2007, que foi

convertida na Lei n° 11.488 ¢ alterou o artigo 44 a respeito da multa isolada, atesta que a
unica alteracdo veiculada por aquela norma foi quanto ao percentual da multa de oficio,

verbis:

12
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A alteragdo do artigo 44 da Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, efetuada pelo art. 14 do Projeto tem o
objetivo de reduzir o percentual da multa de oficio, lancada
isoladamente, nas hipoteses de falta de pagamento mensal
devido pela pessoa fisica ou pela pessoa juridica a titulo de
estimativa, bem como retira a hipotese de incidéncia da
multa de oficio no caso de pagamento do tributo apos o
vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa de mora.

Portanto, ap6s a alteragdo pela lei n® 11.488/2007, a norma de imposi¢ao
da multa isolada permanece idéntica - salvo quanto ao percentual aplicado, agora de 50%,
quando anteriormente era de 75%. Exatamente por isso deveria ser afastada sua cobranca
diante da evidente ilegalidade de cumulacdo de multa isolada sobre estimativas mensais
com a multa de oficio.

Assim, voto por dar provimento ao recurso especial do contribuinte
para afastar a exigéncia de multa isolada calculada sobre estimativas mensais.

Conclusao:

Diante de tais razdes, conheco do recurso especial quanto a inclusao
de frete e seguros e multa isolada sobre estimativas mensais, ndo conhecendo quanto a
ilegalidade da IN 243.

No mérito, dou provimento ao recurso especial do contribuinte.

(assinado digitalmente)

Cristiane Silva Costa
Voto Vencedor

Conselheiro André Mendes de Moura, Redator designado.

Nao obstante o substancioso voto da I. relatora, pego vénia para divergir no
exame do mérito.

Passo ao exame das matérias.

I - Inclusdo de fretes, seguros e impostos no preco praticado para fins de
comparacio com 0 preco parimetro

Para discorrer sobre a matéria, cabe transcrever a redagao do art. 18, da Lei n°
9.430, de 1996, caput e § 6°, dada antes da alteragdo promovida pela Lei n® 12.715, de 2012,
transcrito na sequéncia:

Art. 18. Os custos, despesas e encargos relativos a bens, servigos
e direitos, constantes dos documentos de importagdo ou de

13
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aquisicdo, nas operagoes efetuadas com pessoa vinculada,
somente serdo dedutiveis na determinacdo do lucro real até o
valor que ndo exceda ao preco determinado por um dos
seguintes metodos:

I - Método dos Pregos Independentes Comparados - PIC: [...]
1I - Método do Prego de Revenda menos Lucro - PRL: [...]

1l - Método do Custo de Produgdo mais Lucro - CPL: [...]

()

$ 69 Integram o custo, para efeito de dedutibilidade, o valor do
frete e do seguro, cujo onus tenha sido do importador e os
tributos incidentes na importag¢do.

Primeira constatacdo ¢ que a comparabilidade ¢ o valor principal a ser
tutelado na matéria atinente aos precos de transferéncia.

E, recusar a aplicagdo da comparabilidade ¢ o0 mesmo que ignorar o principio
do arm's length. A operagdo entre pessoas vinculadas (no qual se verifica o preco praticado) e a
operagdo entre pessoas ndo vinculadas, na revenda (no qual se apura o prego parametro) devem
preservar parametros equivalentes. E, quanto ao caso em andlise, concernente aos valores de
frete, seguros e tributos incidentes na importagdo, s6 dois mecanismos podem ser seguidos:
(1) incluindo-se na apuragdo dos precos praticado e parametro os valores de frete, seguros e
tributos incidentes na importagdo, ou (2) excluindo-se na apuracdo dos precos praticado e
parametro os valores de frete, seguros e tributos incidentes na importacao.

Precisamente nesse contexto se justifica a existéncia do § 6° do art. 18, da Lei
n°® 9.430, de 1996, porque apresenta um tratamento diferente daquele previsto na regra geral
para a apuracao do custo contabil pelo art. 13 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977:

Art 13 - O custo de aquisicdo de mercadorias destinadas a
revenda compreenderd os de transporte e seguro até o
estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na
aquisi¢do ou importagdo.

$ 1° O custo de produgdo dos bens ou servicos vendidos
compreendera obrigatoriamente:

a) o custo de aquisi¢do de matérias-primas e quaisquer outros
bens ou servigos aplicados ou consumidos na produgdo,
observado o disposto neste artigo.

Nao ha coincidéncia na construgao do sistema de tributagao.

Como regra geral de dedutibilidade, incluem-se os de transporte e seguro
até o estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na aquisicio ou importacao.

Por isso, a legislagdo de precos de transferéncia, para buscar um parametro de
comparagdo adequado entre prego praticado e prego parametro, teve que expressamente se
manifestar, por meio do § 6° do art. 18, da Lei n° 9.430, de 1996, para esclarecer que a regra
geral de dedutibilidade nao seria aplicavel. Ou seja, para fins de apuragdo do preco de
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transferéncia, os valores de frete, seguro e tributos incidentes na importagdo niao sido
dedutiveis, devendo integrar o custo.

Portanto, como se pode observar, a redagdo do § 6° do art. 18, da Lei n°
9.430, de 1996 consagra o mecanismo de inclusdo, na apuragdo dos precos praticado e
parametro, dos valores de frete, seguros e tributos incidentes na importacao.

Inclusive, a IN SRF n° 243, de 2002, ndo vacila sobre o entendimento:
Art. 4°(...)

$ 4° Para efeito de apuragdo do preco a ser utilizado como
pardmetro, calculado com base no método de que trata o art. 12,
serdo integrados ao precgo praticado na importagdo os valores
de transporte e seguro, cujo oOnus tenha sido da empresa
importadora, e os de tributos ndo recuperdveis, devidos na
importagdo.

Em suma, sob a égide do art. 18 da Lei n° 9.430, de 1996, ndo restam duvidas
sobre o assunto: integram o custo (apuragao do prego praticado), para efeito de dedutibilidade
(registra-se a excecdo a regra geral disposta no art. 13 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977), o
valor do frete e do seguro, cujo onus tenha sido do importador e os tributos incidentes na
importagdo.

E ndo ha que se falar que a nova redacao dada pela Lei n° 12.715, de 2012,
teria alterado tal entendimento.

Pelo contrario, confirmou que a comparabilidade sempre foi o valor
principal a ser tutelado. Basta observar nova redagdo dada ao § 6° em debate, e ao novel § 6°-
A:

$ 6° Ndo integram o custo, para efeito do cdlculo disposto na
alinea b do inciso Il do caput, o valor do frete e do seguro, cujo
onus tenha sido do importador, desde que tenham sido
contratados com pessoas: (Reda¢do dada pela Lei n° 12.715, de
2012)

1 - ndo vinculadas, e (Incluido pela Lei n° 12.715, de 2012)

Il - que ndo sejam residentes ou domiciliadas em paises ou
dependéncias de tributagdo favorecida, ou que ndo estejam
amparados por regimes fiscais privilegiados. (Incluido pela Lei
n?12.715, de 2012)

$ 6°-A. Ndo integram o custo, para efeito do cadlculo disposto na
alinea b do inciso Il do caput, os tributos incidentes na
importagdo e os gastos no desembaraco aduaneiro. (Incluido
pela Lei n°12.715, de 2012)

Primeiro, ao se revogar a redacdo antiga do § 6° elimina-se a restri¢dao
colocada ao prego praticado aplicavel sobre a regra de dedutibilidade geral do art. 13 do
Decreto-Lei n° 1.598, de 1977. Ou seja, passa-se a permitir a exclusdo dos valores de frete,
seguro e tributos na importag¢do na apuragdo do prego praticado. Ou seja, os dispéndios voltam
a seguir a regra geral e passam a ser dedutiveis.
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E, na mesma medida, com a nova redagdo do § 6° ¢ o novo § 6°-A,
determina-se que na apuracdo do preco parametro pelo método PRL, ndo serdo mais
considerados os valores de frete, seguro (mediante atendimento de determinadas condigdes) e
tributos na importagao na apuragao do prego praticado.

Ora, no ordenamento anterior a redagdo da Lei n°® 12.715, de 2012, o § 6°
dirigia-se ao preco praticado, e estabelecia exce¢do a regra geral de dedutibilidade,
determinando pela inclusdo dos valores de frete, seguro e tributos na importagdo, vez que, na
determinacdo do preco parametro, tais dispéndios eram considerados. Como ja dito, a
comparabilidade se operava mediante o mecanismo de inclusdo dos valores de frete,
seguro e tributos na importacio na determinacio dos precos praticado e preco
parametro.

Por sua vez, com a redacao da Lei n® 12.715, de 2012, operacionalizou-se
caminho inverso. O § 6° e § 6°-A dirigem-se ao preco parametro. Revoga-se a restricdo a
regra de dedutibilidade geral (art. 13 do Decreto-Lei n® 1.598, de 1977), ou seja, na
determinagdo do preco praticado passa a ser permitida a exclusdo dos valores de frete, seguro e
tributos na importagdo. E, precisamente por isso, a nova redagdao do § 6° e § 6°-A determina
que passam a ndo integrar a apuracao do preco parametro os valores de frete, seguro e tributos
na importacdo. A comparabilidade passa a ser operada mediante o outro mecanismo: a
exclusio dos valores de frete, seguro e tributos na importacio na determinacio dos
precos praticado e preco parametro.

Preservada, portanto, a comparabilidade entre os pregos parametro e
praticado.

Correta, nesse sentido, a autuagdo fiscal, devendo-se negar provimento ao
recurso em relagdao a matéria.

IT - Multa Isolada Apds o Encerramento do Ano-Calendario e Auséncia
de Concomitancia com a Multa de Oficio.

O lucro real ¢ um dos regimes de tributagdo existentes no sistema tributario,
atualmente regido pela Lei n°® 9.430, de 1996, aplicado a partir do ano-calendario de 1997:

Capitulo 1
IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDICA
Secdo I
Apuragdo da Base de Calculo
Periodo de Apuragao Trimestral

Art. 1° A partir do ano-calendario de 1997, o imposto de renda
das pessoas juridicas serd determinado com base no lucro real,
presumido, ou arbitrado, por periodos de apuragdo trimestrais,
encerrados nos dias 31 de margo, 30 de junho, 30 de setembro e
31 de dezembro de cada ano-calendario, observada a legislagdo
vigente, com as alteragoes desta Lei. (grifei)
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No lucro real, pode-se optar pelo regime de apuracdo trimestral ou anual.
Vale refor¢ar que ¢ uma op¢ao do contribuinte aderir ao regime anual ou trimestral.

E, no caso do regime anual, a lei é expressa ao dispor sobre a apuracdo de
estimativas mensais. Transcrevo redacdo vigente a época dos fatos geradores objeto da
autuacgio:

Lei n®9.430, de 1996

Art. 2° A pessoa juridica sujeita a tributagdo com base no lucro
real podera optar pelo pagamento do imposto, em cada més,
determinado sobre base de cdlculo estimada, mediante a
aplicacdo, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos
percentuais de que trata o art. 15 da Lei n° 9.249, de 26 de
dezembro de 1995, observado o disposto nos §§ 1°e 2°do art. 29
e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de
1995, com as alteragoes da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995.

Lei n°8.981, de 20 de janeiro de 1995

Art. 35. A pessoa juridica poderd suspender ou reduzir o
pagamento do imposto devido em cada més, desde que
demonstre, através de balancos ou balancetes mensais, que o
valor acumulado ja pago excede o valor do imposto, inclusive
adicional, calculado com base no lucro real do periodo em
curso.

§ 1° Os balangos ou balancetes de que trata este artigo:

a) deverdo ser levantados com observincia das leis comerciais
e fiscais e transcritos no livro Didrio;

b) somente produzirdo efeitos para determinagdo da parcela do
Imposto de Renda e da contribui¢do social sobre o lucro devidos
no decorrer do ano-calendario.

$ 2? Estdo dispensadas do pagamento de que tratam os arts. 28 e
29 as pessoas juridicas que, através de balanco ou balancetes
mensais, demonstrem a existéncia de prejuizos fiscais apurados
a partir do més de janeiro do ano-calendario. (grifei)

Observa-se, portanto, com base em lei, a obrigatoriedade de a contribuinte
optante pelo regime de lucro real anual, apurar, mensalmente, imposto devido, a partir de base
de célculo estimada com base na receita bruta, ou por balango ou balancete mensal, esta que,
inclusive, prevé a suspensdo ou redugdo do pagamento do imposto na hipotese em que o valor
acumulado ja pago excede o valor de imposto apurado ao final do més.

Contudo, a hipdtese de ndo pagamento de estimativa deve atender aos
comandos legais, no sentido de que os balangos ou balancetes deverdo ser levantados com
observancia das leis comerciais e fiscais e transcritos no livro Didrio.

Trata-se de obrigacao imposta ao contribuinte que optar pelo regime do lucro
real anual. E o legislador, com o objetivo de tutelar a conduta legal, dispds penalidade para o
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seu descumprimento. No caso, a prevista no art. 44 da mesma Lei n° 9.430, de 1996 (redagdo
dada pela Lei n® 11.488, de 2007)):

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracio e nos de
declaracdo inexata;

1I - de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal:

()

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado,
ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo
negativa para a contribuigcdo social sobre o lucro liquido, no
ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.
(grifei)

A san¢do imposta pelo sistema ¢ clarissima: caso descumprido o pagamento
da estimativa mensal, cabe imputacao de multa isolada, sobre a totalidade (caso em que nao se
pagou nada a titulo de estimativa mensal) ou diferenca entre o valor que deveria ter sido pago e
o efetivamente pago, apurado a cada més do ano-calendario. Penaliza-se a conduta de
descumprimento de obrigagdo tributaria, de pagamento de tributo de maneira antecipada
conforme determinagdo expressa da legislagao.

A sancdo tem base legal.

E mais: expressamente dispde que ¢ cabivel ainda que a pessoa juridica
tenha apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa de CSLL.

E se trata de multa, género, isolada, espécie, a ser lancada de oficio e cujo
prazo decadencial é regido pelo art. 173, inciso I do CTN.

Portanto, ndo ha obice para que possa ser efetuado lancamento apos o ano-
calendario, naturalmente dentro do periodo ndo atingido pela decadéncia.

Fato ¢ que o descumprimento de norma que determina o pagamento do
tributo em regime de antecipacdo proporciona substancial prejuizo, por permitir uma
liberalidade no ordenamento juridico sem base legal, por fomentar um tratamento desigual
entre os contribuintes, e por implicar em ndo ingresso de recursos aos cofres do Estado.

Consumar-se-ia situacdo de exce¢do, ¢ um prémio para as pessoas juridicas
que descumprissem deliberadamente a lei tributaria. Por qual razdo a pessoa juridica que
descumpre conduta prevista em lei deve receber tratamento diferente (e vantajoso) daquela que
cumpriu com suas obrigacdes, apurou mensalmente a estimativa mensal a pagar e efetuou os
recolhimentos?
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Como acolher conduta de contribuinte que ignorou a legislacdo tributaria
vigente, e se considerou apto a receber um tratamento especial, diferente das demais pessoas
juridicas que cumpriram com suas obrigacdes?

Nao se trata de legalidade por legalidade. O sistema juridico-tributario deve
ser respeitado, assim como os contribuintes que seguem suas determinagdes.

Nao se deve fomentar lacunas para se ignorar a ldgica do sistema, para
conceder tratamentos vantajosos para condutas lesivas, em afronta & proporcionalidade e
razoabilidade.

Enfim, a nova redagdo para imputagdo de multa isolada em debate, aplicavel
aos fatos geradores ocorridos a partir de 22/01/2007 (o caso em debate), afastou qualquer
duvida sobre a possibilidade de aplicacido concomitante das multas de oficio e das multas
isoladas por insuficiéncia de estimativa mensal. As hipdteses de incidéncia que ensejam a
imposi¢do das penalidades da multa de oficio e da multa isolada em razdo da falta de
pagamento da estimativa sao distintas, cada qual tratada em inciso proprio no art. 44 da Lei n°.
9.430, de 1996.

Observa-se que os incisos I e II do art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, tratam de
suportes faticos distintos e autdbnomos, com diferencas claras na temporalidade da apuragao,
que tem por consequéncia a aplicagdo das penalidades sobre bases de céalculo diferentes. A
multa de oficio aplica-se sobre o resultado apurado anualmente, cujo fato gerador aperfeicoa-
se ao final do ano-calendario. Por sua vez, a multa isolada ¢ apurada conforme balancetes
elaborados més a més ou, ainda, mediante receita bruta acumulada mensalmente. Ou seja, sdo
materialidades independentes, nao havendo que se falar em concomitancia.

A matéria foi tratada exaustivamente no mencionado Acorddo n® 9101-
002.438. de relatoria da Conselheira Adriana Gomes Régo, que de maneira precisa e objetiva,
apresentou uma interpretagdo historica, teleoldgica e sist€émica do dispositivo normativo.
Transcrevo excerto no qual trata da ndo aplicagdo do principio da consungdo, no qual menciona
entendimento da ex-Conselheira Karem Jureidini Dias.

Ha argumentos no sentido de que o principio da consungdo veda
a cumulagdo das penalidades. Dizem seus adeptos que o ndo
recolhimento da estimativa mensal seria etapa preparatoria da
infragdo cometida no ajuste anual e, em tais circunstincias o
principio da consun¢do autorizaria a subsisténcia, apenas, da
penalidade aplicada sobre o tributo devido ao final do ano-
calendario, prestigiando o bem juridico mais relevante, no caso,
a arrecadagdo tributdria, em confronto com a antecipa¢do de
fluxo de caixa assegurada pelas estimativas. Ademais, como a
base fatica para imposi¢do das penalidades seria a mesma, a
exigéncia concomitante das multas representaria bis in idem, até
porque, embora a lei tenha previsto ambas penalidades, ndo
determinou a sua aplica¢do simultdnea. E acrescentam que, em
se tratando de matéria de penalidades, seria aplicavel o art. 112
do CTN.

Entretanto, com a devida vénia, discordo desse entendimento.
Para tanto, aproveito-me, inicialmente do voto proferido pela
Conselheira Karem Jureidini Dias na conducdo do Acorddo n°
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9101001.135, para trazer sua abordagem conceitual acerca das
sancoes em matéria tributdria:

[.]

A san¢do de natureza tributaria decorre do descumprimento de
obrigagdo tributaria — qual seja, obrigagdo de pagar tributo. A
sancao de natureza tributaria pode sofrer agravamento ou
qualificacdo, esta ultima em raz@o de o ilicito também possuir
natureza penal, como nos casos de existéncia de dolo, fraude ou
simulagdo. O mesmo auto de infra¢do pode veicular, também,
norma impositiva de multa em razéo de descumprimento de uma
obrigagdo acessoria obrigacdo de fazer — pois, ainda que a
obrigacdo acessdria sempre se relacione a uma obrigacdo
tributéria principal, reveste-se de natureza administrativa.

Sobre as obrigagdes acessorias e principais em matéria tributaria,
vale destacar o que dispde o artigo 113 do Cddigo Tributario
Nacional:

“Art. 113. A obrigagdo tributaria ¢ principal ou acessoria.

§ 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

§ 2° A obrigagdo acessoria decorre da legislagao tributaria ¢ tem
por objeto as prestagdes, positivas ou negativas, nela previstas no
interesse da arrecadacdo ou da fiscalizacdo dos tributos.

§ 3° A obrigagdo acessoria, pelo simples fato da sua
inobservancia, converte-se em obrigacdo principal relativamente
a penalidade pecuniaria.”

Fica evidente da leitura do dispositivo em comento que a
obrigagdo principal, em direito tributario, é pagar tributo, ¢ a
obrigacdo acessoria ¢ aquela que possui caracteristicas
administrativas, na medida em que as respectivas normas
comportamentais servem ao interesse da administracao tributaria,
em especial, quando do exercicio da atividade fiscalizatéria. O
dispositivo transcrito determina, ainda, que em relacio a
obrigagdo acessoria, ocorrendo seu descumprimento pelo
contribuinte e imposta multa, o valor devido converte-se em
conversao, a natureza da sancdo aplicada permanece sendo
administrativa, ja que ndo ha cobranca de tributo envolvida, mas
sim a aplicagdo de uma penalidade em razdo da inobservancia de
uma norma que visava proteger os interesses fiscalizatorios da
administracao tributaria.

Assim, as san¢des em matéria tributaria podem ter natureza (i)
tributaria principal quando se referem a descumprimento da
obrigagdo principal, ou seja, falta de recolhimento de tributo; (ii)
administrativa — quando se referem a mero descumprimento de
obrigacao acessoria que, em verdade, tem por objetivo auxiliar os
agentes publicos que se encarregam da fiscalizagdo; ou, ainda
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(ii1) penal — quando qualquer dos ilicitos antes mencionados
representar, também, ilicito penal. Significa dizer que, para
definir a natureza da sancdo aplicada, necessario se faz verificar
o antecedente da norma sancionatoria, identificando a relacdo
juridica desobedecida.

Aplicam-se as san¢des o principio da proporcionalidade, que
deve ser observado quando da aplicagdo do critério quantitativo.
Neste ponto destacamos a licdo de Helenilson Cunha Pontes a
respeito do principio da proporcionalidade em matéria de sangdes
tributarias, verbis:

“As sangles tributdrias s3o instrumentos de que se vale o
legislador para buscar o atingimento de uma finalidade desejada
pelo ordenamento juridico. A analise da constitucionalidade de
uma san¢do deve sempre ser realizada considerando o objetivo
visado com sua criacdo legislativa. De forma geral, como lembra
Régis Fernandes de Oliveira, “a sangdo deve guardar propor¢do
com o objetivo de sua imposicdo”. O principio da
proporcionalidade constitui um instrumento  normativo-
constitucional através do qual pode-se concretizar o controle dos
excessos do legislador e das autoridades estatais em geral na
definicdo abstrata e concreta das sangdes”.

O primeiro passo para o controle da constitucionalidade de uma
sang¢do, através do principio da proporcionalidade, consiste na
perquiri¢do dos objetivos imediatos visados com a previsdo
abstrata e/ou com a imposi¢do concreta da sangdo. Vale dizer, na
perquiricdo do interesse publico que valida a previsdo e a
imposi¢do de sanc¢do”. (in “O Principio da Proporcionalidade e o
Direito Tributario”, ed. Dialética, Sdo Paulo, 2000, pg.135)

Assim, em respeito a referido principio, é possivel afirmar que:
se a multa é de natureza tributaria, tera por base apropriada, via
de regra, o montante do tributo nao recolhido. Se a multa ¢ de
natureza administrativa, a base de calculo terd por grandeza
montante proporcional ao ilicito que se pretende proibir. Em
ambos 0s casos as san¢des podem ser agravadas ou qualificadas.
Agravada, se além do descumprimento de obrigacdo acessoria ou
principal, houver embaraco a fiscalizagdo, e, qualificada se ao
ilicito somar-se outro de cunho penal — existéncia de dolo, fraude
ou simulagao.

A MULTA ISOLADA POR NAO RECOLHIMENTO DAS
ANTECIPACOES A multa isolada, aplicada por auséncia de
recolhimento de antecipagdes, ¢ regulada pelo artigo 44, inciso
II, alinea “b”, da Lei n°® 9.430/96, verbis:

[.]

A norma prevé, portanto, a imposi¢do da referida penalidade
quando o contribuinte do IRPJ e da CSLL, sujeito ao Lucro Real
Anual, deixar de promover as antecipagdes devidas em razdo da
disposi¢do contida no artigo 2° da Lei n® 9.430/96, verbis:

[.]
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A natureza das antecipagdes, por sua vez, ja foi objeto de analise
do Superior Tribunal de Justi¢ca, que manifestou entendimento no
sentido de considerar que as antecipacdes se referem ao
pagamento de tributo, conforme se depreende dos seguintes
julgados:

“TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE
RENDA. CSSL. RECOLHIMENTO ANTECIPADO.
ESTIMATIVA. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE.

1. "E firme o entendimento deste Tribunal no sentido de que o
regime de antecipagdao mensal é opcdo do contribuinte, que pode
apurar o lucro real, base de calculo do IRPJ e da CSSL, por
estimativa, e antecipar o pagamento dos tributos, segundo a
faculdade prevista no art. 2° da Lei n. 9430/96" (AgRg no REsp
694278R1J, relator Ministro Humberto Martins, DJ de 3/8/2006).

2. A antecipacdo do pagamento dos tributos ndo configura
pagamento indevido a Fazenda Publica que justifique a
incidéncia da taxa Selic.

3. Recurso especial improvido.”

(Recurso Especial 529570 / SC Relator Ministro Jodo Otavio de
Noronha Segunda Turma Data do Julgamento 19/09/2006 DJ
26.10.2006 p. 277)

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL
TRIBUTARIO IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA
IRPJ E CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO CSSL
APURACAO POR ESTIMATIVA PAGAMENTO
ANTECIPADO OPCAO DO CONTRIBUINTE LEI N. 9430/96.

E firme o entendimento deste Tribunal no sentido de que o
regime de antecipagdao mensal é opcdo do contribuinte, que pode
apurar o lucro real, base de calculo do IRPJ e da CSSL, por
estimativa, e antecipar o pagamento dos tributos, segundo a
faculdade prevista no art. 2° da Lei n. 9430/96. Precedentes:
REsp 492.865/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ25.4.2005 e
REsp 574347/SC, Rel. Min. José Delgado, DJ 27.9.2004.Agravo
regimental improvido.”

(Agravo Regimental No Recurso Especial 2004/01397180
Relator Ministro Humberto Martins Segunda Turma DJ
17.08.2006 p. 341)

Do exposto, infere-se que a multa em questdo tem natureza
tributaria, pois aplicada em razdo do descumprimento de
obrigacdo principal, qual seja, falta de pagamento de tributo,
ainda que por antecipagdo prevista em lei.

Debates instalaram-se no &mbito desse Conselho Administrativo
sobre a natureza da multa isolada. Inicialmente me filiei a
corrente que entendia que a multa isolada ndo poderia prosperar
porque penalizava conduta que ndo se configurava obrigagdo
principal, tampouco obriga¢do acessoria. Ou seja, mantinha o
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entendimento de que a multa em questdo ndo se referia a
qualquer obrigacao prevista no artigo 113 do Codigo Tributario
Nacional, na medida em que penalizava conduta que, a meu ver a
época, ndo podia ser considerada obrigacdo principal, ja que o
tributo ndo estava definitivamente apurado, tampouco poderia ser
considerada obrigagdo acessoria, pois evidentemente ndo
configura uma obrigagdo de carater meramente administrativo,
uma vez que a relagdo juridica prevista na norma primdria
dispositiva € o “pagamento” de antecipagao.

Nada obstante, modifiquei meu entendimento, mormente por
concluir que trata-se, em verdade, de multa pelo ndo pagamento
do tributo que deve ser antecipado. Ainda que tenha o
contribuinte declarado e recolhido o montante devido de IRPJ e
CSLL ao final do exercicio, fato ¢ que cabera multa isolada
quando o contribuinte ndo efetua a antecipacdo deste tributo.

o

Tanto assim que, até a alteragdo promovida pela Lei n
11.488/07, o caput do artigo 44 da Lei n° 9.430/96, previa que o
calculo das multas ali estabelecidas seria realizado “sobre a
totalidade ou diferenca de tributo ou contribui¢do”.

Frente a estas consideragoes, releva destacar que a penalidade
em debate é exigida isoladamente, sem qualquer hipotese de
agravamento ou qualificacdo e, embora seu calculo tenha por
referéncia a antecipagdo ndo realizada, sua exigéncia ndo se da
por falta de "pagamento de tributo", dado o fato gerador do
tributo sequer ter ocorrido. De forma semelhante, outras
penalidades reconhecidas como decorrentes do descumprimento
de obrigagdes acessorias sdo calculadas em razdo do valor dos
tributos devidos e exigidas de forma isolada.

Enfim, transcrevo parte de conclusdo do didatico voto:

A alteragdo legislativa promovida pela Medida Provisoria n°
351, de 2007, portanto, claramente fixou a possibilidade de
aplicagdo de duas penalidades em caso de langamento de oficio
frente a sujeito passivo optante pela apurag¢do anual do lucro
tributdavel. Somente desconsiderando-se todo o historico de
aplicacdo das penalidades previstas na redagdo original do art.
44 da Lei n° 9.430, de 1996, seria possivel interpretar que a
redagdo original ndo determinou a aplicagdo simultdnea das
penalidades. A redacdo alterada é direta e impositiva ao firmar
que "serdo aplicadas as seguintes multas". Ademais, quando o
legislador estipula na alinea "b" do inciso Il do art. 44 da Lei n’
9.430, de 1996, a exigéncia isolada da multa sobre o valor do
pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal
ou base negativa no ano-calendario correspondente, claramente
afirma a aplicagdo da penalidade mesmo se apurado lucro
tributavel e, por conseqiiéncia, tributo devido sujeito a multa
prevista no inciso I do seu art. 44.

Acrescente-se que ndo se pode falar, no caso, de bis in idem sob
o pressuposto de que a imposi¢do das penalidades teria a mesma
base fatica. Basta observar que as infragdes ocorrem em
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diferentes momentos, o primeiro correspondente a apuragdo da
estimativa com a finalidade de cumprir o requisito de
antecipagcdo do recolhimento imposto aos optantes pela
apuragdo anual do lucro, e o segundo apenas na apurac¢do do
lucro tributavel ao final do ano-calendario. A andlise, assim, ndao
pode ficar limitada, por exemplo, a omissdo de receitas ou ao
registro de despesas indedutiveis, especialmente porque, para
fins tributarios, estas ocorréncias devem, necessariamente,
repercutir no cumprimento da obrigacdo acessoria de antecipar
ou na constituicdo, pelo sujeito passivo, da obrigac¢do tributaria
principal. A base fatica, portanto, é constituida pelo registro
contabil ou fiscal, ou mesmo sua supressdo, e pela repercussdo
conferida pelo sujeito passivo aquela ocorréncia no
cumprimento das obrigacoes tributarias. Como esta conduta se
da em momentos distintos e com finalidades distintas, duas
penalidades sdo aplicaveis, sem se cogitar de bis in idem.

CSRF-T1
Fl. 828

Portanto, entendo ndo haver reparos na autuacdo fiscal, razdo pela qual se
deve negar provimento ao recurso em relacdo a matéria.

III - Conclusao

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso especial

(assinado digitalmente)
André Mendes de Moura
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